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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

ATA DA DUCENTÉSIMA DÉCIMA QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – CNS

Aos quatro e cinco dias do mês de novembro de dois mil e dez, no Plenário do Conselho Nacional de Saúde Omilton Visconde, Ministério da Saúde, Bloco G, Edifício Anexo, 1º andar, ala “B”, Brasília, Distrito Federal, realizou-se a Ducentésima Décima Quinta Reunião Ordinária do CNS. O Presidente do CNS, conselheiro Francisco Batista Júnior, iniciou a sessão cumprimentando os presentes e os internautas que acompanhavam a reunião em tempo real. Em seguida, apresentou a pauta e registrou que, a pedido da Área Técnica de Saúde Mental/MS, a apresentação do relatório da Conferência de Saúde Mental foi transferida para a próxima reunião do CNS. Conselheira Graciara Matos de Azevedo solicitou pauta na próxima reunião do CNS para apresentação dos planos de trabalho das Comissões Intersetoriais de Saúde Bucal e Saúde Mental. Deliberação: enviar a demanda de pauta à Mesa Diretora do CNS para apreciação. Conselheiro Clóvis Boufleur pediu permissão ao Pleno para incluir na pauta uma recomendação da CISI/CNS, para apreciação e votação. Deliberação: a solicitação foi acatada. Conselheiro Geraldo Alves Vasconcelos manifestou preocupação com o item da ANVISA como último ponto da pauta e ressaltou a necessidade de manifestação da Agência e do Ministério da Saúde sobre a bactéria KPC. Além disso, destacou que o CNS devia tratar com a ANVISA sobre a RDC n°. 44, de 26 de outubro de 2010, que dispõe sobre o controle da venda de antibióticos. Conselheiro Nelson Mussolini explicou que a indústria farmacêutica é favorável ao controle da venda de antibiótico, mas entende que é preciso pautar esse debate de forma ampliada, pois todos os medicamentos com venda sob prescrição médica não poderiam ser vendidos livremente, como são. Conselheiro Jurandi Frutuoso concordou que é preciso ampliar o debate, envolvendo a ANVISA, a representação das entidades médicas e a dos farmacêuticos. Deliberação: pautar o debate da bactéria KPC, com convite à ANVISA e MS; e solicitar informações ao representante da Agência sobre a norma de controle de antibióticos. Com essas considerações, a pauta foi aprovada. A aprovação da ata da 214ª Reunião Ordinária do CNS (item 1 da pauta) foi transferida para o período da tarde. ITEM 2 – Apresentação: Rozângela Fernandes Camapum, Secretária-Executiva do CNS. Coordenação: Conselheiro Clóvis Boufleur, da Mesa Diretora do CNS. A) COMISSÃO INTERSETORIAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA E FARMACOEPIDEMIOLOGIA - CIVSF – temporariamente suspenso até a chegada do conselheiro Ronald Ferreira dos Santos, coordenador da CIVSF. B) Planejamento do CNS – A Secretária-executiva do CNS, Rozângela Fernandes Camapum, apresentou a proposta de compor um GT para avaliar as atividades de 2010 e definir prioridades para 2011. Conselheiro Clóvis Boufleur lembrou que o Pleno aprovou um planejamento para três anos e a proposta da Secretaria-Executiva do CNS é criar um GT para definir prioridades para 2011. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt propôs que na reunião ordinária de janeiro de 2011 fosse destinado um turno para avaliar os trabalhos do CNS em 2010 e, a partir dessa atividade, fossem definidas as prioridades para 2011. Deliberação: reservar um turno da reunião ordinária de janeiro de 2010 para avaliar os trabalhos do CNS em 2010 e, a partir dessa atividade, definir as prioridades para 2011. C) Resolução CNS nº. 434 - aprova o Relatório Anual de Gestão 2008 do Ministério da Saúde com as ressalvas e recomendações contidas no Parecer da COFIN/CNS de 12 de abril de 2010.  A Secretária-executiva do CNS, Rozângela Fernandes Camapum, explicou que a Resolução n°. 434 foi enviada ao Ministro da Saúde e retornou ao Pleno sem homologação e com a seguinte sugestão do Ministro da Saúde: aguardar o posicionamento do CNS quanto ao item 3 do parecer, para manifestação (o item III do parecer da COFIN recomenda ao CNS que haja um entendimento destes critérios discutidos no âmbito das tréplicas apresentadas no parecer, com a contribuição de juristas e economistas para que se corrijam erros no devido uso dos recursos ainda no ano de 2010 e, principalmente, de 2011, desde as definições sobre ações e serviços de saúde a serem apresentadas na LDO, que deverão respeitar os ditames constitucionais, explicados pela Lei n° 8.080/90). Conselheiro Fernando Luiz Eliotério clarificou que a intenção da COFIN, ao apresentar esse encaminhamento, foi realizar uma atividade (seminário ou reunião conjunta) para melhor entendimento da questão. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt explicou que a COFIN propôs uma reunião para debater as questões conceituais de compreensão do que são ações e serviços e apresentou uma resolução que aprova o RAG com ressalvas. Conselheiro Clóvis Boufleur disse que o Ministro da Saúde aguarda posicionamento do CNS a respeito do item 3 do parecer para manifestar-se a respeito da Resolução. A Secretária-Executiva do CNS, Rozângela Fernandes Camapum, propôs reenviar ao Ministro da Saúde a resolução sem o parecer da COFIN que apresenta três itens de encaminhamento. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt concordou com o reenvio da resolução, sem os encaminhamentos, posto que estes se referem a desdobramentos do debate do Pleno do CNS. Conselheira Jurema Werneck defendeu que o CNS reitere a Resolução CNS nº. 434, mesmo que não tenha sido homologada pelo Ministro da Saúde. A Secretária-Executiva do CNS, Rozângela Fernandes Camapum, explicou que o CNS sugeriu um seminário visando chegar a um entendimento acerca critérios discutidos no âmbito das tréplicas, portanto, o Ministro da Saúde aguarda o resultado desse debate para manifestar-se acerca da Resolução. Diante da situação, apresentou os encaminhamentos possíveis: reenviar a Resolução sem os encaminhamentos ou reencaminhá-la esclarecendo que o parecer independe dos encaminhamentos. O coordenador da COFIN defendeu que o CNS encaminhe a proposta de realizar atividade para entendimento dos critérios discutidos no âmbito das tréplicas, com a contribuição de juristas e economistas e devolva a resolução ao Ministro da Saúde para homologação. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt clarificou que os encaminhamentos não eram parte da Resolução, portanto, podiam ser retirados. Conselheiro Clóvis Boufleur explicou que a Resolução está vinculada ao parecer posto que resolve aprovar o Relatório Anual de Gestão 2008 do Ministério da Saúde com as ressalvas e recomendações contidas no Parecer da COFIN/CNS de 12 de abril de 2010. Sendo assim, a Resolução não podia ser reenviada ao Ministro da Saúde sem o parecer da COFIN. Destacou que o item III propõe intensificar os debates para aprimorar os entendimentos e define prazos (2010 e 2011) para correção dos erros no devido uso dos recursos. Avaliou, inclusive, que essa definição pode ser um dos entraves para a assinatura da Resolução. Para não deixar dúvidas, releu o item III da Resolução: recomenda ao CNS que haja um entendimento destes critérios discutidos no âmbito das tréplicas aqui apresentadas, com a contribuição de juristas e economistas para que se corrijam erros no devido uso dos recursos ainda neste ano de 2010 e, principalmente, no de 2011, desde as definições sobre ações e serviços de saúde a serem apresentadas na LDO, que deverão respeitar os ditames constitucionais, explicados pela Lei 8.080/90. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt avaliou que as conclusões não deveriam constar da resolução e, portanto, sugeriu enviar explicação detalhada de que a intenção dos encaminhamentos é avançar no processo de debate. Deliberação: reenviar a Resolução do CNS nº. 434 ao Ministro da Saúde com nota esclarecendo que o CNS aprovou o RAG 2008 com ressalva e definiu, em paralelo, encaminhamentos no sentido de avançar no debate dos critérios discutidos no âmbito das tréplicas apresentadas pela SPO acerca do RAG. D) Informes e indicações – a) GT CONEP – objetivo: revisar a Resolução nº. 240 e tratar do processo de acreditação dos CEPs. Usuários: 2 vagas – aguarda indicação; Gestor: 1 vaga – aguarda indicação; e Trabalhador da saúde - 2 vagas: Fernanda Lou Sans Magano; e Ana Cristhina de Oliveira Brasil. Deliberação: as indicações serão feitas na Reunião Ordinária de dezembro de 2010. b) I CMDSUSS. Data: 1º a 5 de dezembro. A Secretária-executiva do CNS, Rozângela Fernandes Camapum, explicou que até aquele momento 71 países haviam se inscrito e a meta era 88 e informou que as vagas das entidades internacionais que sobraram foram redistribuídas da seguinte forma: 10 Convidados – 5 trabalhadores e 5 usuários. Disse que CONASS e CONASEMS poderiam indicar nomes para as vagas destinadas a gestores. Conselheiro José Eri de Medeiros perguntou quantos nomes poderiam ser indicados para as vagas dos gestores. A Secretária-executiva do CNS propôs mais cinco vagas para gestores além das já disponibilizadas e sugeriu colocar na condição de suplente os indicados além do número de vagas. Também informou que a ampliação de vagas ocorreria somente no caso de não preenchimento das vagas até o prazo determinado (5 de novembro de 2010). Conselheira Maria do Socorro de Souza destacou que a Conferência, em que pese a sua importância, teve problemas na origem, portanto, o CNS devia trazer as informações com transparência para evitar interpretações equivocadas. No caso da indicação pelos segmentos do CNS, defendeu que deveria ser feita a partir de critérios definidos. De todo modo, solicitou esclarecimentos para as seguintes questões: quantas das 200 vagas destinadas a entidades internacionais foram preenchidas? Qual foi o critério adotado para redistribuição das vagas? A Secretária-Executiva do CNS respondeu que, das duzentas vagas, cinqüenta foram ocupadas por entidades internacionais e 150 ocupadas pelos quatro Conselhos, cada um com dez vagas (quarenta vagas) e cada entidade da comissão organizadora, exceto governo, indicou cinco nomes. Conselheira Maria do Socorro de Souza registrou a sua discordância com a forma de indicação de nomes pelas entidades que compõem a Comissão Organizadora, pois não contempla a diversidade das entidades que desejam debater essa temática. Conselheiro Geraldo Alves Vasconcelos fez um informe da sua participação no Congresso Mundial de Odontologia, representando o CNS, para divulgar a Conferência Mundial.  Explicou que o Congresso Mundial contou com a participação de representantes de 185 países e dezesseis países da Conferência inscreveram-se por conta da divulgação. Deliberação: as indicações de nomes para a I CMDSUSS deverão ser entregues à Secretaria-Executiva do CNS até 5 de novembro de 2010. Informes. 1) Seminário Nacional de Atenção Primária em Saúde e sobre as Relações Público X Privado no SUS. Data: 8, 9, 10 e 11 de novembro, no Hotel Nacional, em Brasília. A Secretária-executiva do CNS explicou que o CNS arcará com a infraestrutura do evento, passagens e diárias. Disse que o seminário foi pensado para mil pessoas, mas se inscrevam 430 participantes, sendo: MS - 4; Fórum dos Usuários - 38; Fórum de Trabalhadores - 18; Coordenação Estadual de Plenária - 20; COSEMS - 27; CONASEMS - 2; Conselho de Saúde do DF - 20; Conselhos Estaduais de Saúde - 55; Conselhos Municipais de Saúde  - 83; CNS: 71; representantes dos municípios – 95; e palestrantes – 6. Explicou que das 500 vagas destinadas aos municípios apenas 95 foram preenchidas por conta da impossibilidade de custeio das despesas. Falou da dificuldade de definição dos painelistas e solicitou ao representante do CONASS a indicação de dois nomes, um para a Mesa 7 e para a mesa dos encaminhamentos. Conselheiro Jurandi Frutuoso indicou o Sr. Gilson Cantarino para a mesa 7. Conselheira Jurema Werneck cumprimentou a Secretária-Executiva e sua equipe pelo esforço para viabilizar as várias atividades do CNS. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt ratificou os elogios à Secretaria-Executiva do CNS. 2 – Resposta da Secretaria Geral da Presidência da República sobre o Programa de Formação de Conselheiros Nacionais. No documento, a Secretaria esclarece que o Programa trabalha sob duas perspectivas: nível superior (especialização - pós graduação);  e nível médio. Em 2011, serão abertas novas turmas de nível superior e médio. 3 – DENASUS/SGEP – O Departamento informa que estão previstas e programadas para 2011 auditorias sobre o cumprimento da EC nº. 29/2000, considerando as três esferas de governo, relativa aos exercícios 2008 e 2009 e sobre os aspectos contábeis e o impacto nas condições de saúde. A esse respeito, acordou-se que a SE/CNS solicitará mapa das cidades/estados onde as auditorias serão realizadas. 4 – Sala de Conselheiros – A Secretária-Executiva do CNS informou o Pleno sobre a reestruturação do espaço do CNS com destaque para a sala de conselheiros montada com computadores, telefones e impressoras. Também respondeu que no projeto de reestruturação do Plenário do CNS está contemplada a instalação de rede elétrica nas laterais do auditório. Além disso, comunicou que está sendo realizada licitação para compra de cadeiras para o CNS e, no caso dos microfones, será feita revisão. 5 – Projeto Verão sem AIDS, sem drogas valorizando a vida - Conselheiro João Donizeti Scaboli explicou que idealizou e há quinze anos coordena a realização de campanhas de prevenção das doenças sexualmente transmissíveis, em especial o HIV e as drogas lícitas e ilícitas. Detalhou que a campanha prevê palestras de sensibilização para educação sexual e prevenção das DSTs/AIDS voltada a supervisores, empresários e dirigentes sexuais e oficinas de capacitação para promoção do conhecimento na formação de multiplicadores no ambiente de trabalho. Itens extra pauta. III Conferência Internacional sobre Humanização do Parto e Nascimento – Apresentação: Daphne Rattner, presidente da Comissão Organizadora da Conferência Internacional sobre Humanização do Parto e Nascimento. A presidente da Comissão Organizadora, Daphne Rattner, informou o Pleno que a III Conferência será realizada de 26 a 30 de novembro de 2010, em Brasília e solicitou o apoio dos conselheiros nacionais na divulgação dessa atividade. Além disso, convidou os conselheiros para participar dos cursos pré-conferência, nos dias 26 e 27 de novembro. No caso da Conferência, disse que os interessados poderiam inscrever-se no site da Conferência. Conselheira Maria de Lourdes Rodrigues propôs que o Pleno definisse uma delegação para participar Conferência e pautasse debate no CNS sobre a humanização do parto e nascimento. A presidente da Comissão Organizadora, Daphne Rattner, disponibilizou cinco vagas (com isenção de taxa) aos conselheiros do CNS para participar da Conferência. Conselheira Maria Thereza Antunes e Marisa Fúria manifestaram interesse em participar do curso. Conselheira Maria do Espírito Santo Tavares destacou que a luta pela redução da mortalidade materna é de interesse da sociedade e, nesse sentido, apelou aos conselheiros que participem do curso e da conferência. Também salientou que a CISMU promoverá debate geral sobre saúde da mulher, com foco na temática da humanização do parto e nascimento. Conselheiro Jurandi Frutuoso informou que os resultados pacto firmado entre o Presidente Lula e os governadores das Regiões Norte e Nordeste, no final de 2008, para redução da mortalidade materna e infantil seriam  avaliados com indicativo de continuidade das ações. Conselheiro Geraldo Adão Santos propôs que o CONASEMS incentive os gestores municipais a participar da conferência e que o CNS faça uma chamada para a Conferência no site. Deliberação: foi definida a seguinte delegação do CNS para participar das atividades: a) curso pré-conferência – Maria Thereza Antunes, Ana Cristhina Brasil, Maria de Lourdes Rodrigues, Maria do Socorro de Souza, Maria Laura Bicca, José Naum e Gilson Silva; e b) Conferência - Maria de Lourdes Rodrigues, Maria Laura Bicca, Clóvis Boufleur (ou outro nome a indicar), José Naum, Vanderley Gomes da Silva e Verônica (a confirmar). Os indicados deverão inscrever-se no site da Conferência e o tema será pauta da reunião do CNS com debate prévio na CISMU. Recomendação da CISI/CNS – Conselheiro Clóvis Boufleur apresentou minuta, elaborada pela CISI/CNS, que recomenda à Fundação Nacional de Saúde e ao Ministério da Saúde, em caráter de urgência, a formulação de um plano de transição para a gestão e atenção à saúde indígena com definição de responsabilidades, visando garantir o atendimento a essas populações. Deliberação: a recomendação elaborada pela CISI/CNS foi aprovada por unanimidade. A) Comissão de Vigilância Sanitária e Farmacoepidemiologia/CIVSF - Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos apresentou informe dos resultados da reunião da CIVSF, realizada no dia 20 de outubro. Explicou que a Comissão, em consonância com o plano de trabalho aprovado pelo CNS,  aprofundou o debate de contribuições para elaboração de uma política de vigilância sanitária e do acompanhamento do Sistema Nacional de Laboratórios em Saúde Pública – SISLAB. Explicou que a CIVSF vem acompanhando junto à Coordenação Nacional de Laboratório de Saúde Pública – CGLAB/MS a reorganização do Sistema Nacional de Laboratórios em Saúde Pública – SISLAB e a atualização da Portaria 2.031/2004 que dispõe sobre a organização do sistema. A esse respeito, disse que a Comissão sugere recomendar ao Grupo Técnico de Vigilância em Saúde (GTVS) responsável pela atualização da Portaria 2.031/04 que a minuta seja submetida ao debate e aprovação do CNS antes da publicação e contemple na portaria o programado no PNS e a estruturação, organização e programação do sistema no PNS 2012/2015. Além disso, ressaltou que a Comissão solicita ao CNS a participação de representantes da CIVSF nos Encontros Nacionais de Vigilância Sanitária- SIMBRAVISA, Encontro Nacional de Vigilância Ambiental e EXPOEPI, a serem realizados no mês de novembro e dezembro, no sentido de promover uma ampla discussão sobre as ações de vigilância em saúde do atual Plano Nacional de Saúde (PNS) 2007/2011, visando à construção do PNS 2012/2015.  Conselheira Nildes de Oliveira ponderou sobre a possibilidade de discutir na atualização da Portaria n°. 2.031 a solicitação de certificação, pela ANVISA, de laboratórios para análise de nutrientes como vitamina A, ferro, ácido fólico e glúten. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos explicou que a função da ANVISA é regular os laboratórios e a responsabilidade de estruturar essas unidades é tripartite (MS, Estados e Municípios). Disse que a dificuldade de atender a demanda ocorre por conta da necessidade de reestruturar o Sistema Nacional de Laboratórios em Saúde Pública – SISLAB. De toda forma, salientou que o pacto político para reestruturação está adiantado. Conselheiro Francisco Batista Júnior, na memória da reunião da Comissão, solicitou a substituição do termo “aproveitando” por outro mais adequado à situação. Frisou que as referências na construção de políticas são os debates acumulados nas conferências de saúde e nas reuniões do CNS. Feita essa ressalva, sugeriu definir quatro nomes para o SIMBRAVISA, de 14 A 17 de novembro e pautar a Portaria 2.031/2004. Conselheiro Elias Rassi Neto sugeriu que o CNS participe do SIMBRAVISA e de outros eventos externos com delegação oficial, o que fortalece a representação do Pleno. Conselheiro Francisco Batista Júnior aproveitou a oportunidade para lamentar a ausência do CNS no Congresso ABRASCO, vez que o Pleno não fora convidado. Conselheiro Elias Rassi Neto registrou o pedido de desculpas e convidou o CNS para participar de todos os eventos da ABRASCO. Deliberação: aprovada a participação de delegação do CNS, composta por quatro conselheiros, no SIMBRAVISA, de 14 a 17 de novembro de 2010. Indicações: dois usuários (a indicar); um trabalhador da saúde (Ronald Ferreira dos Santos); e um gestor; e aprovada a inclusão da Portaria 2.031/2004 nos itens de pauta pendentes. Seguindo, Conselheiro Nelson Mussolini informou o Pleno sobre a publicação da Portaria n°. 11 que determina a Casa da Moeda como instituição responsável, no âmbito do sistema de rastreamento de medicamentos, para desenvolver tecnologia, produzir, fornecer e controlar a distribuição de etiquetas autoadesivas de segurança bem como fornecer, entregar, realizar a manutenção de equipamentos específicos para autenticidade dessas etiquetas. Reforçou a preocupação da indústria farmacêutica com essa medida que coloca nas mãos da Casa da Moeda do Brasil a logística da indústria farmacêutica e atendimento à assistência farmacêutica. Acrescentou que essa medida possui forte impacto na compra de medicamentos pelos estados (30 a 40% de impacto no custo do medicamento). Recordou que no passado o país enfrentou problemas com o fornecimento de passaporte pela Casa da Moeda e, caso isso ocorra em relação a medicamentos, pode causar a morte de pessoas. No mais, chamou a atenção para a velocidade no processo de debate e publicação da norma no DOU, logo após as eleições. Conselheiro Francisco Batista Júnior recuperou que, a partir do informe feito na última reunião do CNS a esse respeito, foi enviado ofício ao MS e órgãos competentes solicitando informações. Conselheiro Nelson Mussolini esclareceu que o projeto de autenticidade testado pela indústria, através do 2D diretamente nas caixas dos medicamentos resolve o problema da autenticidade, sem custo para o consumidor e o Estado. Frisou que a nova medida terá impacto no custo do medicamento, porque acarretará redução dos descontos. Também frisou que a maior preocupação da indústria refere-se à possibilidade de falta de selo, a ser emitido pela Casa da Moeda, a exemplo do que ocorreu com a questão do passaporte. Conselheiro Jurandi Frutuoso perguntou qual a lógica da indústria para desconto nos medicamentos. Conselheiro Nelson Mussolini destacou que é a concorrência dos medicamentos genéricos que reflete a redução de preço dos medicamentos. No caso dos medicamentos sob patentes, não há política de descontos, porque são eles que pagam o custo das pesquisas para se descobrir novas drogas. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos destacou que há controvérsias e diversas explicações a respeito das concorrências e salientou que, das 100 mil farmácias no Brasil, 2.200 empresas são responsáveis por 65% do faturamento. Deliberação: verificar os desdobramentos dos encaminhamentos da última reunião do CNS a respeito da Portaria n°. 11. Conselheiro José Carrijo Brom convidou os conselheiros para a posse da nova diretoria da Federação Interestadual dos Odontologistas - FIO, no dia 19 de novembro de 2010, em Fortaleza. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos fez um convite para o XV Farmapólis, de 12 a 15 de novembro, em Florianópolis. Conselheiro Geraldo Adão Santos informou que a Comissão de Saúde do Idoso reuniu-se no dia 14 de outubro e atualizou o plano de trabalho, com inclusão da proposta de seminário nacional de saúde do idoso, em 2011, com o tema “desafios e perspectivas do cuidado em rede à saúde do idoso no Brasil. Diante dessa mudança, solicitou que o Plano de Trabalho da Comissão Intersetorial Permanente  de Saúde do Idoso seja pauta da próxima reunião do CNS. Deliberação: enviar para a Mesa Diretora a solicitação de pautar, na reunião ordinária de dezembro de 2010, o plano de trabalho da Comissão Intersetorial Permanente  de Saúde do Idoso. Conselheiro Geraldo Alves Vasconcelos reiterou a sua preocupação com a RDC da ANVISA, que entrará em vigor dia 28 de novembro, vez que os profissionais médicos e cirurgiões dentistas que prescrevem antimicrobianos não conseguirão adequar-se para emissão de receita especial até esse prazo. Desse modo, sugeriu o envio de ofício do CNS à ANVISA solicitando prorrogação do prazo para que a resolução entre em vigor, possibilitando que cirurgiões-dentistas sejam avisados e solicitem a autorização e confecção do receituário especial. Conselheiro Elias Rassi Neto propôs o envio de ofício do CNS manifestando preocupação nos termos colocados pelo conselheiro Vasconcelos, porque, no seu entendimento, é temeroso recomendar prorrogação do prazo, sem debate aprofundado. Conselheiro Francisco Batista Júnior sugeriu que os conselheiros Geraldo Vasconcelos e Graciara Matos, autores da proposta, redijam um texto e aguarde até amanhã para ser debatido no item da ANVISA. Caso a questão não seja resolvida, o CNS enviará ofício à ANVISA. Conselheiro Nelson Mussolini  sugeriu que fosse feito contato com a ANVISA a fim de solicitar a presença de um representante da Gerência de Medicamento para tratar da RDC da ANVISA n°. 44. Deliberação: os conselheiros Geraldo Vasconcelos e Graciara Matos, autores da proposta, redigiriam um texto com as preocupações acerca da RDC da ANVISA n°. 44 e aguardariam para ser debatido no item da ANVISA. Caso a questão não fosse resolvida, o CNS enviaria o documento à ANVISA. Conselheira Maria Laura Bicca convidou os conselheiros a participar do Encontro Nacional Sindical da FENAS, em comemoração dos 10 anos da Federação, de 1º a 3 de dezembro de 2010, no Rio de Janeiro. ITEM 3 – COMISSÃO PERMANENTE DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO – Apresentação: Conselheiro Fernando Luiz Eliotério, coordenador da Comissão Permanente de Orçamento e Financiamento – COFIN/CNS; e Francisco Funcia, assessor da COFIN/CNS. Coordenação: Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt, Mesa Diretora do CNS. Inicialmente, Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt fez um informe da participação na audiência com o Ministro Carlos Aires de Brito, no mês de outubro, para tratar da ADIn contra as Organizações Sociais e informou que foram entregues três documentos. Também convidou os conselheiros para participar do seminário “20 anos de SUS – lutas sociais contra a privatização em defesa da saúde pública estatal”, dias 22 e 23 de novembro, na UERJ.  Na seqüência, Conselheiro Fernando Luiz Eliotério informou o Pleno sobre a reunião da COFIN, realizada nos dias 20 e 21 de outubro, que debateu as seguintes questões: LOA 2011 (a Comissão apreciou as contribuições dos conselheiros, mas não foi possível concluir a síntese); aplicação dos recursos da saúde com base na EC 29 e Res. 322, com a presença da ATRICON (a intenção é continuar o debate desse tema na próxima reunião da Comissão); oficina da COFIN, a realizar-se no dia 19 de novembro de 2010 para debater Relatório Anual de Gestão, Plano de Saúde e Ciclo Orçamentário (até o momento, 59 inscritos); e subsídio para a análise da prestação de contas do Ministério da Saúde (referente ao 3º trimestre/2010). Antes de iniciar a apresentação, Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos sugeriu que fosse destinado espaço na pauta para tratar da questão da CPMF e, a esse respeito, acordou-se por retomar esse tema ao final. Começando a apresentação, o assessor da COFIN/CNS, Francisco Funcia, esclareceu que, seguindo a metodologia adotada em 2010, a COFIN fez uma análise preliminar das planilhas dos gastos trimestrais do Ministério da Saúde, encaminhadas pela SPO, com o intuito de subsidiar o Pleno na análise do relatório de prestação de contas do Ministério da Saúde. Dividiu a sua apresentação nos seguintes pontos: Introdução: contextualização financeira da execução orçamentária; e ações e serviços públicos de saúde: 1ª parte: indicadores macro-orçamentários e 2ª parte: itens, unidades e programas. Na contextualização financeira da execução orçamentária do Ministério da Saúde, apresentou um quadro comparativo que mostra a arrecadação das receitas federais no período de janeiro a setembro em 2010, 2009 e 2008.  Explicou que a soma da Receita Previdenciária, do Imposto de Renda e da COFINS representa mais de 70% da arrecadação federal. Além disso, salientou que a arrecadação federal do período de janeiro a dezembro de 2010 cresceu 18% em comparação ao mesmo período de 2009 e essa variação elevada pode ser explicada pela base de comparação (queda da atividade econômica e vigência de benefícios fiscais em 2009 em decorrência da crise financeira mundial). A respeito dos indicadores macro-orçamentários, explicou que a análise das despesas com ações e serviços públicos de saúde foi feita nos termos estabelecidos pela EC n°. 29 e Resolução 322/2003. Portanto, insistiu destacando que integram o rol de despesas, em desacordo com a Resolução 322, farmácias populares e assistência médica a servidores (clientela fechada). A respeito do nível de empenhamento, disse que pode ser considerado dentro dos padrões históricos para o período (75%) e compatível com nove meses de execução orçamentária. Acrescentou que a variação do valor empenhado no período Janeiro-setembro/2010 em comparação ao mesmo período de 2009 é compatível com a variação observada no valor da dotação atualizada. A propósito do nível de liquidação da despesa no período de janeiro a setembro/2010, disse que pode ser considerado semelhante ao verificado para o mesmo período de 2009 e superior ao de 2008, e abaixo do desejado para nove meses de execução orçamentária. Ressaltou que o saldo a liquidar do período janeiro-setembro/2010 aumentou bastante em comparação ao mesmo período de 2009. O coeficiente de liquidação está baixo e, mantida a tendência atual, a inscrição de Restos a Pagar (referente somente ao ano de 2010) no início de 2011 deverá superar R$ 9 bilhões. Para avaliar o que isso representa, explicou que, caso fosse definida meta de R$ 5 bilhões como limite máximo de inscrição anual de Restos a Pagar e fossem considerados somente os Restos a Pagar processados, os valores médios mensais da liquidação e do pagamento de despesas no 4º trimestre de 2010 deveriam aumentar cerca de 30% em comparação à média mensal observada no período janeiro-setembro/2010.  Com essa regra, os cancelamentos de Restos a Pagar não ocorreriam ou ficariam restritos a situações excepcionais. Detalhou que o baixo nível de liquidação está associado ao Decreto de Contingenciamento, que limita a disponibilidade orçamentária e financeira durante o ano, agravado em 2010 pelas restrições estabelecidas pela legislação eleitoral. Na segunda parte, apresentou a análise da execução orçamentária e financeira - ações e serviços públicos de saúde – por itens, unidades e programas. Primeiro, mostrou um quadro com os valores empenhamento e liquidação - Ações e Serviços Saúde de jan-set/2010 - por unidade e total. No que se aos valores de empenhamento e liquidação em ações e serviços saúde, jan-set/2010, por Secretaria, destacou a SAS/MS que é a principal em termos de valores. Esclareceu que, para classificação do nível de execução orçamentária em ações e serviços públicos de saúde – União, período de janeiro-setembro/2010, considera-se: adequado: 75% de nível de empenhamento; e 67% de nível de liquidação; regular: 67%<x<75%  de nível de empenhamento; e 59%<x<67% de nível de liquidação; e inadequado: x=<67% de nível de empenhamento; e x=<59% de nível de liquidação. Na seqüência, mostrou um quadro com nível de empenhamento e liquidação em ações e serviços saúde – jan-set/2010, por Unidade. E, em seguida, mostrou quadros com os seguintes dados: nível de empenhamento – jan-set/2010 - adequado 1 (x=ou>75%); nível de empenhamento – jan-set/2010 - adequado 2 (x=ou>75%); nível de empenhamento regular, jan-set/2010: (67%<x<75%); nível de empenhamento – jan-set/2010
Inadequado 1 (x=<67%); nível de empenhamento – jan-set/2010: inadequado 2 (x=<67%). Na seqüência, explicou que as planilhas seguintes mostravam o nível de liquidação – jan-set/2010, na mesma lógica. Também destacou o quadro com nível de empenhamento e liquidação em ações e serviços saúde, jan-set/2010, por Secretaria (em %). Na seqüência, comentou a planilha com os principais programas, jan-set/2010, que representam 80% do Empenho e Liquidação, quais sejam: Assistência Ambulatorial e Hospitalar Especializada; Atenção Básica em Saúde; Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos; e Vigilância, Prevenção e Controle de Doenças e Agravos. Por fim, apresentou planilhas com a situação dos Restos a Pagar mostrando que, na comparação de janeiro-setembro/2010 com o mesmo período de 2009: os cancelamentos de Restos a Pagar cresceram em termos absolutos, mas diminuíram em proporção aos valores inscritos/reinscritos (nível de cancelamento); os valores pagos de Restos a Pagar cresceram tanto em termos absolutos, quanto em proporção aos valores inscritos/reinscritos (nível de pagamento); e o nível de pagamento está baixo para nove meses de execução de Restos a Pagar. Destacou a situação dos Restos a Pagar do FNS, explicando que representaram em relação ao total: 63% das inscrições/reinscrições, 85% dos cancelamentos, 83% dos pagamentos e 45% dos saldos a pagar. Acrescentou que, ao considerar os Restos a Pagar do FNS referentes ao ano de 2009, os valores pagos estão um pouco abaixo do esperado para nove meses de execução de Restos a Pagar. Em termos relativos, os saldos a pagar de Restos a Pagar são mais elevados na razão direta do tempo da inadimplência. Com isso, é grande a possibilidade de cancelamentos de Restos a Pagar anteriores a 2009 pela impossibilidade de realização das despesas. Com isso, em 30 de setembro de 2010, tais cancelamentos do FNS superariam R$ 1 bilhão. Também destacou os Restos a Pagar da FUNASA, explicando que representam em relação ao total: 33% das inscrições/reinscrições, 13% dos cancelamentos, 11% dos pagamentos e 54% dos saldos a pagar. Ressaltou que, considerando-se somente os Restos a Pagar da FUNASA referentes ao ano de 2009, os valores pagos estão um muito abaixo do esperado para nove meses de execução de restos a pagar. Disse que os saldos a pagar de Restos a Pagar da FUNASA representam quase o dobro do valor da sua dotação atualizada para 2010. Com isso, é preciso avaliar a real capacidade de realização dessas despesas inscritas em Restos a Pagar, pois a Fundação precisará ainda executar o valor de cerca “três orçamentos” no 4º trimestre de 2010.  Em termos relativos, os saldos a pagar de Restos a Pagar são elevados independentemente do tempo de inadimplência. Frisou que é grande a possibilidade de cancelamentos de Restos a Pagar anteriores a 2009 pela impossibilidade de realização das despesas. Ressaltou que tais cancelamentos da FUNASA superariam R$ 2 bilhões em 30 de setembro de 2010. Disse que, considerando-se a análise anterior, a estimativa é de um cancelamento de Restos a Pagar de R$ 3 bilhões do FNS e da FUNASA, referentes aos anos anteriores a 2009. Caso isso ocorra, será necessário compensar esses cancelamentos, computados como aplicação constitucional nos anos anteriores, em 2011, ou seja, será preciso aumentar as dotações orçamentárias de 2011, considerando os valores do PLOA que estão tramitando no Congresso Nacional. Mas, se não houver cancelamento de Restos a Pagar e mantidos os níveis de liquidação da execução orçamentária de 2010 e os níveis de pagamento de Restos a Pagar (base setembro), os valores de inscrição/reinscrição de Restos a Pagar em 2011 deverão superar os R$ 13 bilhões do início de 2010, mantendo-se assim a tendência de crescimento observada nos últimos anos. Manifestações. Conselheiro Fernando Luiz Eliotério chamou a atenção para o elevado saldo de Restos a Pagar e o volume de recursos cancelados e destacou que será necessário maior aporte para cumprimento da EC n°. 29. Também sugeriu disponibilizar aos conselheiros as planilhas disponibilizadas pela SPO com dados gerais do mês de setembro de 2010. Conselheiro José Eri de Medeiros reiterou a sua preocupação com o montante de Restos a Pagar e apelou ao CNS que defina um encaminhamento mais incisivo a esse respeito, dado o reflexo da não aplicação dos recursos  na atenção à saúde da população. Também disse que o Plenário deve refletir sobre a prioridade de investimento no MAC (80% do orçamento) em detrimento às ações preventivas. Conselheira Rosangela da Silva Santos, diante da gravidade dos dados apresentados, sugeriu contemplar no plano de trabalho da COFIN um monitoramento mais de perto da execução orçamentária por setor, a fim de identificar possíveis dificuldades na execução e revertê-las. Conselheiro Alexandre Magno Soares sugeriu que o CNS convide o Tribunal de Contas da União para um seminário com a COFIN a fim de tratar do impacto dos Restos a Pagar na atenção à saúde da população e buscar saídas para essa questão. Conselheiro Geraldo Adão Santos, no sentido de clarificar melhor a questão dos Restos a Pagar, perguntou qual o significado do saldo a pagar – são efetivamente dívidas ou é possível remanejar os valores? e, além disso, quis saber se ainda era possível apresentar propostas ao orçamento 2010/2012. Conselheiro Jurandi Frutuoso enfatizou a necessidade de posição política do CNS mais incisa sobre a qualidade da execução orçamentária. Retorno da mesa. O assessor da COFIN/CNS, Francisco Funcia, respondeu às colocações dos conselheiros, explicando, primeiro, que a COFIN convida as áreas técnicas para esclarecimentos pontuais. Inclusive, disse que os pontos colocados na sua apresentação, entre outros, foram apresentados à SPO/MS para respostas. Sobre Restos a Pagar, informou que a Comissão reuniu-se com representantes do FNS e da FUNASA para tratar do assunto e foi acordado o envio de estratégias para garantir a execução dos Restos a Pagar, todavia, essa resposta ainda não chegara na COFIN. Informou ainda sobre o acórdão do TCU ao MPO e MS com o entendimento que, enquanto não houver regulamentação da EC n°. 29, os valores cancelados de Restos a Pagar deverão ser objeto de compensação com empenho adicional no exercício em que o cancelamento ocorreu. Explicou que esse acórdão não resolve, mas aponta perspectivas para compensação de cancelamentos de Restos a Pagar. Explicou, no caso da FUNASA e do FNS, que a COFIN está avaliando a natureza dos Restos a Pagar, porque, caso sejam objeto de convênio para transferência de recurso a Estados e Municípios que dependia de projeto cujo prazo venceu, os valores inscritos não seriam pagos. Explicou que Restos a Pagar não podem ser remanejados para outras despesas senão a definida. Destacou que Restos a Pagar é um assunto recorrente e os valores (do ano e acumulado) cresceram nos últimos anos, decorrente de vários problemas, entre eles, volume de recurso disponibilizado insuficiente para custear as despesas e pagar os Restos. Ressaltou que a liberação da disponibilidade orçamentária e financeira independe do Ministério da Saúde. A respeito da PLOA 2011, informou que é possível apresentar emendas no Congresso Nacional. Conselheiro Jurandi Frutuoso clarificou que a falta de operacionalização do orçamento não é culpa do Ministério da Saúde. Conselheiro Fernando Luiz Eliotério informou que a representação da FUNASA esteve na COFIN e comprometeu-se a apresentar material em resposta às ponderações da Comissão. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt passou aos encaminhamentos: posicionamento político do CNS a respeito da proposta orçamentária – investimento em média e alta complexidade em detrimento da atenção básica. A esse respeito, sugeriu a elaboração de uma nota técnica do CNS, a ser enviada aos relatores do orçamento, contemplando a questão do investimento em média e alta complexidade em detrimento da atenção básica e subfinanciamento do SUS/Restos a Pagar. Conselheiro José Eri de Medeiros perguntou se os Restos a Pagar interferem na definição do piso para 2011. Conselheiro Geraldo Adão Santos sugeriu que o CNS apresente uma proposta de emenda à PLOA 2011 de aumento do valor per capita. Conselheiro José Carrijo Brom ressaltou que o CNS deve aprofundar o debate das causas do alto índice de Restos a Pagar, dadas as implicações nas três esferas de gestão. Retorno da mesa. O assessor da COFIN/CNS, Francisco Funcia, explicou que os Restos a Pagar podem ou não interferir na base de cálculo para o cômputo, ou seja, não existe uma regra pré-definida. Também reiterou que a COFIN está consolidando as propostas de emenda a PLOA 2011, com base nas sugestões do CNS e, entre elas, consta uma sugestão de atualizar o valor per capita. Destacou que os Restos a Pagar são conseqüência da não execução e o maior problema refere-se aos processados e não pagos. No caso da FUNASA, disse que não há informação clara do que está ocorrendo em relação aos Restos a Pagar. No mais, salientou que é preciso considerar a questão política do contingenciamento que impacta na execução. Conselheiro Fernando Luiz Eliotério sugeriu disponibilizar novamente aos conselheiros a apresentação da FUNASA principalmente no que diz respeito aos Restos a Pagar e propôs que Pleno disponibilize, ao final do dia, um espaço na pauta ao Prof. Elias Jorge para tratar da EC n.° 29 e da CMPF. Por fim, disse que a COFIN/CNS esteve na reunião da CIAN/CNS e, na oportunidade, foi sugerida emenda relativa à alimentação e nutrição. Na seqüência, a mesa passou aos encaminhamentos. Deliberação: realizar seminário da COFIN, TCU, Fundo Nacional de Saúde para aprofundar a discussão do impacto dos Restos a Pagar na atenção à saúde da população e buscar soluções; e elaborar documento com posição política do CNS acerca do tema.  Além disso, o Pleno decidiu reservar um espaço na pauta ao prof. Elias Jorge para tratar da EC n°. 29 e CPMF. Definido esse ponto, a mesa suspendeu os trabalhos para o almoço. ITEM 4 – COMISSÃO INTERSETORIAL DE RECURSOS HUMANOS – CIRH – Composição da mesa: Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt; e Conselheira Graciara Matos de Azevedo. Coordenação: Conselheira Jurema Pinto Werneck, da Mesa Diretora do CNS. Conselheira Graciara Matos de Azevedo iniciou explicando que, conforme acordado na última reunião do CNS, os pareceres foram enviados fora do prazo regimental por conta da antecipação da 215ª Reunião Ordinária. Além disso, destacou que, por conta do pouco prazo entre a última reunião e esta, a Comissão analisou apenas cinco processos. Feitas essas considerações apresentou os seguintes pareceres elaboradas pela Comissão: 1) Referência: Processo nº 201000760; Interessado: Centro Universitário Euro-Americano; Curso: Autorização do Curso de Odontologia; Parecer: Insatisfatório. 2) Referência: Processo nº 201004603; Interessado: Faculdade Maria Milza; Curso: Autorização do Curso de Odontologia; Parecer: Insatisfatório. 3) Referência: Processo nº 200809001; Interessado: Pontifícia Universidade Católica do Paraná; Curso: Autorização do Curso de Medicina; Parecer: Insatisfatório. 4) Referência: Processo nº 200814978; Interessado: Faculdade Redentor; Curso: Autorização do curso de Psicologia; Parecer: Insatisfatório. 5) Referência: Processo nº 201008575; Interessado: Universidade Comunitária da Região de Chapecó; Curso: Autorização do curso de Psicologia; Parecer: Satisfatório. Deliberação: aprovados os cinco pareceres relativos a processos de autorização para abertura de cursos na área da saúde. Na seqüência, Conselheira Graciara Matos de Azevedo informou que foram enviados dois ofício ao MEC solicitando informações acerca do desdobramento dos pareceres do CNS. Em resposta, o Ministério da Educação encaminhou ofício informando que: de junho de 2007 até a presente data o CNS apresentou manifestação em 149 processos de autorização, reconhecimento e renovação de cursos de medicina. Destes, 48 foram finalizados com a publicação das respectivas portarias, sendo que 43 apresentavam parecer satisfatório e cinco insatisfatório, por parte do CNS; as portarias emitidas pela SESu, 43 deferidos e cinco indeferidos guardam integral conformidade no que se refere aos pareceres emitidos pelo CNS; os referidos pareceres do CNS foram essenciais para instrução dos processos e análise final da Secretaria; e o levantamento das demais especialidades – Odontologia e Psicologia – está em andamento e será disponibilizado para análise. Por fim, informou que o documento do MEC seria digitalizado e tornado público. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt informou que a CIRH enviou ofício ao MEC solicitando novo decreto incluindo todas as profissões da saúde, progressivamente. Também justificou a ausência da Conselheira Maria Helena, coordenadora da CIRH. Na seqüência, apresentou informe da visita do GT da CIRH (Elizabete Matheus, Ruth  Ribeiro, Maria Helena Machado e José Tarcísio) à Universidade Federal de Sergipe, campus avançado de Lagarto. Explicou que a visita foi bem sucedida e, na oportunidade, foi apresentado ao GT um projeto de desenvolvimento urbano, com recurso alocado, para implantação do Campus. Informou que o grupo reuniu-se com a direção da Universidade e o CES/SE e a Plenária de Conselhos de Saúde manifestaram-se favoráveis à proposta. Ressaltou que um colégio da cidade de Lagarto foi doado e passa por uma adaptação para tornar-se o campus avançado da Universidade. Disse que o relatório da vista está em fase de conclusão e será apresentado na próxima reunião do CNS, junto com o balanço da atividade da CIRH. No mais, comunicou que a CIRH recebeu e está analisando dois recursos de reconsideração -  Instituto Macapaense do Melhor Ensino Superior e Faculdade de Odontologia São Leopoldo Mandic - relativos a processos de Medicina e apresentará parecer na próxima reunião do CNS. Também apresentou a proposta de adiar a visita à Faculdade de Ciências da Saúde de Barretos para o início de 2011. Por fim, falou da reunião com o MEC, no dia 23 de outubro, que discutiu o IV Seminário Nacional de Residência Multiprofissional e destacou, como resultado, uma reunião no dia 17 de dezembro para definir os encaminhamentos acerca do seminário. Na oportunidade, acordou-se que a comissão organizadora do seminário deverá ser tripartite. Deliberação: transferida para o início de 2011 a visita in loco à Faculdade de Ciências da Saúde de Barretos. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt reiterou o convite para o seminário “20 anos de SUS – lutas sociais contra a privatização em defesa da saúde pública estatal”, dias 22 e 23 de novembro, na UERJ.  Com isso, a mesa agradeceu a exposição e encerrou esse item. ITEM 5 – PLANO NACIONAL DE ATUAÇÃO MINISTERIAL EM SAÚDE PÚBLICA – PNAMSP - Apresentação: Maria Roseli de Almeida Pery, Promotora de Justiça/MPE/TO. Coordenação: Conselheiro Francisco Batista Júnior, Mesa Diretora do CNS. Inicialmente, Conselheiro Francisco Batista Júnior registrou a satisfação do CNS com a presença do Ministério Público, um dos parceiros desse colegiado na defesa do SUS.  A Promotora de Justiça/MPE/TO, Maria Roseli de Almeida Pery, iniciou agradecendo o espaço no CNS para tratar da Comissão Permanente de Defesa da Saúde e do Plano Nacional de Atuação Ministerial em Saúde Pública. Explicou que o papel do Ministério Público é defender o direito social à saúde, zelando pelas ações e serviços de saúde. Nessa lógica, historiou que, em 1998, foi criada a Comissão Permanente de Defesa da Saúde, com representação dos MPs dos Estados e da União na lógica de garantir atuação mais eficiente no que compete aos MPs. Explicou que o Plano Nacional de Atuação Ministerial em Saúde Pública fortalece os órgãos de gestão e de controle no âmbito do SUS. Nos termos do Plano, cabe à Comissão Permanente de Defesa da Saúde – COPEDS, entre outras questões, inteirar-se de reuniões e manifestações expedidas pelo CNS, CONASS, CONASEMS e CIT, compartilhando o conhecimento dos atos de interesse com os demais órgãos do Ministério Público, bem como provendo a articulação entre estes e o CNPG. Da mesma forma, com relação ao TCU, OAB, conselhos éticos e entidades da sociedade civil organizada. Frisou que a articulação com esses órgãos é importante, posto que os MPs não dispõem de aparato técnico para respaldar a sua atuação. Enfatizou que compartilhar as informações disponíveis no âmbito do SUS (obtidas por meio de auditorias, supervisões, monitoramentos, entre outros) é de fundamental importância para avançar no fortalecimento do SUS. Além disso, destacou que a gestão do Sistema deveria disponibilizar instrumentos de controle ao Ministério Público, a exemplo do que ocorre em relação aos Tribunais de Contas. Acrescentou que alguns estados já avançaram nesse sentido, a exemplo do Tocantins. Destacou que o processo de integração do Ministério foi deflagrado e a COPEDS elaborou o Plano na lógica de definir princípios para esse processo, com diretrizes, estratégias e definição de competências (do Conselho Nacional de Procuradores-Gerais - CNPG, Conselho Nacional de Procuradores-Gerais -CNPG, Procurador-Geral da República, Procuradores-Gerais de Justiça, entre outros). Também apresentou a seguinte proposta para apreciação do Pleno: resolução do CNS aos gestores do SUS que disponibilizem ao MP os instrumentos de controle construídos, independente de terem sido solicitados por uma demanda. Lembrou que a gestão precisa do Ministério Público e vice-versa, mas os Ministérios Públicos não possuem condições de definir estruturas técnicas para subsidiar a sua atuação. Na lógica da articulação do MP com outros órgãos, informou que no dia 11 de novembro de 2010 seria realizada a 1ª oficina nacional de garantia de defesa do risco com a ANVISA para discutir infecções em serviços de saúde, segurança alimentar e alimento seguro, instrumentos de gestão e controle e financiamento. Disse que o público alvo da oficina são os promotores de justiça das capitais com atuação na área do consumidor e da saúde. Por fim, falou do trabalho do MP em um hospital de Tocantins, destacando que somente a presença do Ministério Público está sendo suficiente para responder as demandas da unidade. Conselheiro Francisco Batista Júnior informou que recebeu duas intimações, a primeira determinando o prazo de dez dias para fornecer tratamento a uma paciente com câncer sob pena de pagar R$ 100 mil de multa e a segunda determinando o prazo de dez dias para fornecer tratamento a um paciente sob pena de pagar R$ 100 mil de multas. Citou esse fato para salientar que a justiça é rápida para decidir sobre direito individual, mas lenta para decidir sobre direito coletivo, o que contribui para o acúmulo das demandas individuais. Alertou ainda que o discurso de defesa do direito à saúde é utilizado para justificar o processo de privatização do SUS. Manifestações. Conselheiro Jorge Venâncio saudou a presença da convidada e enfatizou a importância dessa relação para que saúde e MP exerçam a sua função. Também elogiou a intervenção do MP no Estado de São Paulo para impedir iniciativas contrárias à Lei n°. 8.080/90. No mais, destacou que iniciativas para burlar a legislação do SUS são recorrentes e, no caso do Estado de São Paulo, a despesa com alimentação dos presidiários e o salário dos guardas é incluída no cômputo da EC n° 29. Nessa linha, reiterou a importância da parceria MP e controle para coibir essa e outras situações de descumprimento da lei. Conselheiro Alcides Silva de Miranda destacou que pesquisa do CEBS aponta a dificuldade de caracterizar os indicadores e sinalizadores a serem monitorados, mas, de outro lado, é preciso considerar que há experiências interessantes a serem divulgadas. Sinalizou que é preciso resolver a dicotomia – demanda variável e heterogênea por serviços x oferta fixa, rígida, centraliza e programada – na lógica de evitar problemas. Salientou que o Ministério Público deve gerar sistemas de informações sobre as demandas encaminhadas e a destinação no sentido de avançar. Conselheiro Alexandre Magno Soares sugeriu ao MP que solicite aos conselhos de saúde a prestação de contas do gestor e o relatório de gestão na para subsidiar a atuação desse Ministério. Destacou que, identificado descumprimento das normas, o MP pode argüir o Executivo. Conselheiro Elias Rassi Neto  saudou a presença da representante do MP e salientou que as ações individuais também são importantes para garantir o acesso a ações e serviços de saúde em situações extremas. Ponderou sobre a possibilidade de mandado de injunção do MP para assegurar que a Resolução do CNS n°. 322/03 seja considerada como legislação a ser seguida até a regulamentação da EC n°. 29. Conselheiro Jurandi Frutuoso ressaltou que o papel do MP é agir estrategicamente e com firmeza, a exemplo do que foi feito em relação a H1N1, para obter bons resultados. A respeito do Plano, disse que visa interar-se com o sistema e valoriza os instrumentos de avaliação do SUS e, como sugestão, solicitou, no item 5.4.1., a retificação do termo “agenda de saúde”. Conselheira Nildes de Oliveira Andrade manifestou satisfação com a presença do MP e entregou um material (livro e recomendação) para ser apreciado no encontro da COPEDS. Conselheiro José Carrijo Brom cumprimentou o MP pelo esforço de compreender a dinâmica do SUS e defender o direito à saúde e solicitou maior atenção para a situação dos trabalhadores do SUS.  Conselheiro Júlio César Caetano saudou a promotora e falou da relação positiva do controle social com o MP. Ademais, destacou que as ações individuais é um instrumento utilizado para garantir o atendimento da demanda do usuário. Conselheira Marisa Fúria Silva concordou com a proposta de reuniões do MP com os gestores para atender as demandas e chamou a atenção para a necessidade de responder as demandas das pessoas com autismo. Conselheiro José Eri de Medeiros falou da parceria dos Secretários Municipais de Saúde com o MP e inclusive citou um livro “Descentralizando o conhecimento” uma parceria entre Ministério Público, Ministério da Saúde, CES/RS, procuradores...Destacou que o CONASEMS está à disposição e atento e deseja discutir, entre outras questões, um plano de cargos e salários do SUS e um sistema orçamentário financeiro tripartite. Retorno da mesa. A Promotora Maria Roseli de Almeida Pery explicou que o Procurador do DF, Osvaldo Barbosa, realizou levantamento das irregularidades nos estados a partir das auditorias do DENASUS e, por meio da COPEDS, acordou-se que os promotores competentes exerceriam o seu poder para fazer gestão no que se refere ao cumprimentou da EC, tanto no que se refere ao mínimo a ser aplicado quanto ao que são ações e serviços de saúde.  A respeito da demanda e oferta de serviço, destacou que o MP precisa atuar no planejamento das ações, no sentido de considerar a demanda real. Também explicou que levará para discussão a proposta de utilizar a prestação de contas como mais um instrumento de monitoramento. No mais, informou que o presidente do CNS será convidado para participar da próxima reunião da COPEDS onde as propostas do Conselho podem ser apresentadas. Explicou ainda que a COPEDS possui quatro subcomissões – atenção à gestante; fortalecimento do controle social; financiamento; e terceirização. Sobre a alimentação oferecida nas aeronaves, dispôs-se a levar a proposta a esse respeito para a COPEDS. Além disso, informou que o Plano contempla a questão dos recursos humanos no SUS. Também falou da Recomendação n° 31 que recomenda aos Tribunais a adoção de medidas visando melhor subsidiar magistrados e demais operadores do direito para assegurar eficiência na resposta às demandas judiciais envolvendo assistência à saúde. No caso das liminares direcionadas ao presidente do CNS, disse se tratar de um equívoco e é passível de correção. No mais, também se comprometeu a levar a proposta de discutir estratégias para fomentar o Estado na definição de políticas públicas para atender as demandas das pessoas com autismo. Por fim, destacou que em 2011 iniciará agenda com CONASS e CONASEMS. Conselheiro Francisco Batista Júnior propôs que o CNS se faça presente na reunião da COPEDS para apresentar a posição do Pleno. Conselheiro Clóvis Boufleur sugeriu que o CNS intensifique o diálogo com o MP, inclusive para discutir posteriormente a proposta de resolução sugerida pela promotora. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos perguntou se a COPEDS está aberta a demandas das entidades e recebeu uma proposta positiva. O Presidente do CNS agradeceu a presença da promotora e encerrou esse item. Na seqüência, voltou ao primeiro item da pauta. ITEM 1 – APROVAÇÃO DA ATA DA 214ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS – O Presidente do CNS colocou em apreciação a ata da 214ª Reunião Ordinária do CNS. Deliberação: a ata da 214ª Reunião Ordinária foi aprovada, por unanimidade, com contribuições. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos perguntou se a proposta de incluir a expressão “desenvolvimento” na Portaria do Cartão SUS, debatida na última reunião, foi contemplada. Conselheira Maria de Lourdes Rodrigues explicou que o desenvolvimento do sistema sob a responsabilidade do DATASUS foi um ponto pacífico. Conselheira Silvia Casagrande informou que houve acordo com o Coordenador-Geral de Análise e Manutenção, Francisco José Marques, sobre a inclusão do desenvolvimento e, além disso, destacou que o comando será feito Departamento. ITEM 6 – COMISSÃO ORGANIZADORA DA 14ª CNS – Composição da mesa: Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS; e Rozângela Fernandes Camapum, Secretária-Executiva do CNS. A Secretária-Executiva do CNS iniciou explicando que a Comissão Organizadora reuniu-se no dia anterior para discutir uma metodologia para a 14ª CNS. Detalhou que, na oportunidade, foram apresentadas e discutidas as metodologias utilizadas nas Conferências de Saúde Ambiental e de Saúde Mental e uma proposta da SGEP/MS. Como encaminhamento, a Comissão Organizadora compôs um GT para apresentar uma proposta de metodologia, que será submetida à apreciação do Pleno na Reunião Ordinária de dezembro de 2010. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt fez um breve comentário sobre a metodologia da Conferência de Saúde ambiental (três eixos, eixo orientador e questão norteadora) e destacou que naquele momento o Plenário deveria indicar os nomes para o GT. Conselheiro Alcides Silva de Miranda explicou que universidades realizaram estudo sobre as conferências municipais e na reunião da comissão organizadora apresentou os resultados de seis municípios do Ceará. Também falou do entendimento da comissão organizadora sobre a necessidade de contemplar a discussão da pauta da regionalização nas conferências estaduais e nacional. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt destacou que a comissão organizadora enfatizou a importância da intersetorialidade  e, nessa lógica, sugere convidar o CNAS e CN Previdência, MT para discutir essa temática. Conselheiro Francisco Batista Júnior adiantou a sua preocupação com a proposta de limitar o número de propostas de estados e municípios. Conselheiro Clóvis Boufleur clarificou que a comissão organizadora debateu a proposição de dinâmica para definir propostas mais específicas e, nessa linha, foi sugerida capacitação de facilitadores na linha compartilhada de construção de propostas. Além disso, foi levantada a importância de uma estratégia de valorização das propostas de cada esfera de governo. Também foi enfatizada a necessidade de elaboração de um diagnóstico do SUS, de forma ascendente, com problemas e soluções. Por fim, disse que a comissão sugere um momento político de lançamento da conferência. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt explicou que as sugestões apresentadas na reunião da comissão organizadora foram registradas e serão debatidas pelo GT e na próxima reunião da Comissão.  Conselheiro José Eri de Medeiros destacou que se deve valorizar as etapas estaduais e municipais do ponto de vista das discussões da realidade local. Conselheira Maria de Lourdes Rodrigues disse que a intenção é definir um lançamento político da 14ª CNS na atual conjuntura política do país, dada a eleição de uma mulher para presidente que, inclusive, elegeu a saúde como uma das agendas de governo. Nessa linha, sugeriu que o CNS se reúna com a presidenta para apresentar a agenda do CNS e tratar da 14ª CNS. Conselheiro Elias Rassi apresentou as seguintes sugestões: priorizar a comunicação com contratação de equipe para esse fim; e realizar oficina pré-conferência com os representantes das estaduais. Na seqüência, foi aberta a palavra para indicações dos nomes para o GT. Deliberação: aprovada subcomissão para elaborar uma proposta de metodologia para a 14ª Conferência com indicação dos seguintes nomes: Maria do Socorro, Maria de Lourdes, Pedro Tourinho, Ruth Ribeiro Bittencourt, Graciara Matos de Azevedo e José Eri de Medeiros. A subcomissão se reunirá no dia 9 de novembro de 2010. Na seqüência, foi aberta a palavra ao professor Elias Jorge, que falou sobre financiamento do SUS. Em relação à EC nº. 29, explicou que se a CSS e o texto do projeto de regulamentação da Emenda forem aprovados da forma como estão, a situação permanecerá a mesma – agregação de recursos da União e diminuição de recursos dos Estados. Disse que os parágrafos 1º e 2º, art. 6º, do projeto de regulamentação da emenda precisam ser excluídos da proposta (o primeiro assegura mais quatro anos aos que não cumprem o percentual para que passem a cumprir e o segundo exclui os recursos do FUNDEB antes da incipiência dos 12% da saúde). Explicou que o § 1º foi aprovado na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, portanto, somente pode ser retirado com veto do presidente. Contudo, o 2º pode ser excluído pelo Senado Federal, porque foi aprovado somente na Câmara dos Deputados. Reiterou que a CSS aumenta recursos, mas a exclusão do FUNDEB prejudica o SUS. Frisou ainda que aprovar a EC n°. 29 não resolve o problema da saúde e a única saída para viabilizar o Sistema é uma mudança paradigmática: direcionar os recursos para a promoção e proteção da saúde. Também solicitou a atenção do CNS para a reforma tributária que entrará na pauta do governo nos primeiros seis meses e a defesa da manutenção das contribuições. A respeito da CPMF, lembrou que foi criada por uma resolução do CNS cujo texto foi escrito por ele e se tratava da contribuição de maior grau de equidade. Falou também das dívidas identificadas, explicando que o SIOPS recebe informações dos municípios do Brasil sobre preenchimento da receita total e despesa com saúde e no CALC são disponibilizadas conforme informado. Disse que recentemente o DENASUS realizou auditoria nas informações dos estados relativas a 2006 e 2007 e identificou números próximos à análise de balanço do SIOPS. Disse que o declarado dos Estados que são excluídos porque não podem ser contabilizados significa um débito de quase $ 7 bilhões. Disse que, incluídas despesas suprimidas, o valor chega a quase R$ 15 bilhões. Explicou que, para essa situação, a saída seria a securitização do débito, com criação de um fundo de investimento em saúde para melhorar, por exemplo, os desequilíbrios regionais. Enfatizou que é preciso excluir os gastos que não são da saúde do cômputo da emenda e lutar pela aplicação dos 12% da receita dos impostos, além de ser rigoroso nos princípios constitucionais da universalidade, integralidade e equidade. Ressaltou que a CSS é a repatriação para os cofres públicos do pedaço de uma contribuição que todos os brasileiros continuam a pagar. Citou um exemplo concreto do que significaria os R$ 30 bilhões que precisam ser repatriados para os cofres públicos: R$ 10 bilhões para a saúde; R$ 5 bilhões para a previdência; R$ 5 bilhões para assistência; R$ 5 bilhões para o Fundo de Participação dos Municípios; e R$ 5 bilhões para o Fundo de Participação dos Estados. No caso dos municípios e estados, somente poderiam receber a sua cota se no ano anterior tiverem aplicado rigorosamente o percentual da saúde e da educação. Manifestações. Conselheiro Geraldo Adão Santos perguntou sobre a possibilidade de a CSS ser contemplada na regulamentação da EC n°. 29 e, caso não seja possível, quis saber se é possível retomar a CPMF como um fator compensador. Também comentou a proposta apresentada ao Senador Paulo Paim de disponibilizar um percentual dos recursos do pré-sal para a seguridade social voltada à aposentadoria e previdência, Fundo da Seguridade Social e orçamento da saúde. Conselheiro José Eri de Medeiros sugeriu a participação do professor Elias Jorge na reunião com as lideranças das prefeituras municipais e a Frente Parlamentar da Saúde para discutir o financiamento da saúde. Também solicitou ao professor que clarificasse melhor a sua proposta de “quebra de paradigma” inclusive para ser discutida no seminário de atenção básica. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos concordou com a proposta de compensar os municípios no caso de cumprimento da lei, porque explicita de forma mais clara onde e como será aplicado o recurso. Como encaminhamento, propôs uma manifestação do CNS pelo repatriamento do recurso da CPMF que era da seguridade e da saúde do povo brasileiro. Conselheira Rosângela da Silva Santos sugeriu que o CNS adote como parâmetro a proposta de incentivo para os estados e municípios no caso da aprovação da CSS e incentive a população a participar desse processo. Retorno da mesa.  Primeiro, o professor Elias Jorge informou que conseguiu contemplar a saúde na rentabilidade do fundo do pré-sal, contudo, não se deve fazer “mais do mesmo”. Explicou que a CSS não prejudica a discussão da CPMF e a proposta deve ser tratada no debate da reforma sanitária. Frisou que o momento é de luta pela CSS, mas se deve deixar claro que a contribuição não resolve, por si só, o problema do SUS. Ressaltou que é preciso vencer a lógica do modelo médico-hospital-medicamento e avaliou que o seminário de atenção primária do CNS pode avançar nesse sentido. Ressaltou ainda que a Frente Parlamentar da Saúde deve mobilizar-se em defesa do sistema de proteção social. Por fim, disse que o CNS deve priorizar o debate da reforma tributária, na lógica do Estado que se deseja, projeto civilizatório e política social de estado desejável, como financiá-la e mantê-la. Além disso, o CNS deve lutar pela CPMF ou por outra contribuição com o mesmo  poder de equidade a fim de definir propostas claras para a reforma tributária. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt convidou formalmente o prof. Elias Jorge para participar do Seminário Nacional de Atenção Primária em Saúde e sobre as Relações Público X Privado no SUS, a realizar-se de 8 a 11 de novembro de 2010. Também sugeriu que a COFIN paute debate sobre a reforma tributaria no mês de janeiro de 2010 e convite o prof. Elias Jorge, na lógica de definir propostas a esse respeito. Professor Elias Jorge disse que é importante reativar o comitê do CNS que conseguiu vencer o debate da reforma tributária. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos sugeriu que o Pleno tomasse posição acerca do financiamento do SUS naquela reunião. Professor Elias Jorge explicou que o CNS deve deixar claro que a CSS não significa criação de tributo novo, mas sim repatriação para os cofres públicos de uma parte dos recursos pagos pela sociedade. Mas, considerando que isso não resolve o problema de financiamento da saúde, é preciso continuar a discutir no debate da reforma tributária a repatriação para a saúde dos recursos da CPMF e das contribuições sociais desvinculadas a partir da DRU. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt agradeceu a presença do prof. Elias Jorge e suspendeu para o lanche. O Plenário retomou com a discussão da Resolução n°. 333, a partir do inciso VII, terceira diretriz, enquanto se aguarda a chegada do convidado para o item 7 da pauta. Na oportunidade, foi feito um questionamento a respeito do inciso VIII da terceira diretriz. A esse respeito, foi sugerido encaminhar o texto para análise jurídica. Com a presença do convidado, o Plenário suspendeu o debate da Resolução e passou ao item 7. APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO DA IV CNSM – Apresentação: Pedro Gabriel Godinho Delgado, Coordenador da Área Técnica de Saúde Mental/MS - Item adiado para a próxima reunião. APRESENTAÇÃO RELATÓRIO FINAL DA 1ª CNSA – Apresentação: Guilherme Franco Netto, Diretor do Departamento de Vigilância em Saúde Ambiental e Saúde do Trabalhador. Coordenação: Conselheiro Francisco Batista Júnior, Mesa Diretora do CNS. O Diretor Guilherme Franco Netto iniciou agradecendo a oportunidade e informou a distribuição de material sobre a 1ª Conferência Nacional de Saúde Ambiental. Focou a sua fala na metodologia e nos resultados da 1ª Conferência Nacional de Saúde Ambiental. Explicou que na última reunião da comissão organizadora da 1ª CNSA acordou-se por submeter à Presidência da República a proposta de constituir, por meio de decreto presidencial, o Fórum Brasileiro de Saúde Ambiental. Trata-se de um mecanismo político da participação da sociedade no processo de elaboração da Política Nacional de Saúde Ambiental, tendo como base de referência as diretrizes e ações estratégicas aprovadas na CNSA. Seguindo essa definição, a proposta foi apresentada à Presidência e a expectativa é de publicação do decreto presidencial ainda em 2010. Detalhou que a presidência do fórum será ocupada, de forma rotativa, pelos ministérios envolvidos e  composição feita por representação de 50% + 1 da sociedade civil. Explicou que esse mecanismo fortalece os conselhos correspondentes no papel de construção desse mecanismo político e, dada a relevância, esse é um aspecto que deve ser apreciado pelo CNS. Destacou que a contribuição mais relevante para o debate do modelo do SUS referiu-se à possibilidade de abordar as vulnerabilidades (fragilidades) socioambientais – desastres ambientais, exposição aos agrotóxicos, urbanização e seu impacto, entre outros. No que se refere à metodologia, explicou, para auxiliar os debates nas etapas da 1ª CNSA, de acordo com o lema, tema e objetivos da Conferência, foram identificados três eixos temáticos. Como resultado, informou que foram aprovadas 24 diretrizes e 48 ações estratégicas, sendo que as diretrizes foram apresentadas em seis blocos e todos os delegados puderam votá-las, o que gerou satisfação dos participantes. Finalizou informando que o relatório final da 1a CNSA está pronto e será encaminhado ao CNS para avaliação. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos manifestou sua satisfação em participar do processo de preparação da 1ª CNSA e frisou que a metodologia definiu foco de debate, sem prejudicar as discussões. Manifestou-se em favor da utilização da metodologia da 1ª CNSA na 14ª CNS, possibilitando inclusive a avaliação das diretrizes do Plano Nacional de Saúde. Conselheiro Alcides Silva de Miranda avaliou que há duas racionalidades imbricadas em eventos como a 1ª CNSA - ordenar propostas que sirvam de agenda política para decisões e subsídio para planejamento; e garantir o espaço de expressão e celebração. Avaliou que o grande desafio é combinar essas duas questões e a 1ª CNSA avançou nesse aspecto. Conselheiro Francisco Batista Júnior fez uma homenagem à ex-conselheira Raquel Rigotto, uma das entusiastas da 1ª CNSA, pelas contribuições valorosas na questão da saúde mental e à equipe técnica do CNS, na pessoa da assessora técnica Vivian Godin e cumprimentou o Diretor Guilherme Franco Netto pelo trabalho. Conselheira Nildes de Oliveira Andrade sugeriu o envio de uma moção de aplauso à conselheira Raquel Rigotto pelas valorosas contribuições. Na sequência, o presidente do CNS colocou em votação o relatório final da 1ª CNSA. Deliberação: aprovado por unanimidade o relatório final da 1ª CNSA; e aprovado o envio de moção de agradecimento à ex-conselheira do CNS, Raquel Rigotto, uma das idealizadoras da Conferência, pelas valorosas contribuições na questão da saúde ambiental. Com esse encaminhamento, o Presidente do CNS encerrou os trabalhos do primeiro dia de reunião. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Titulares - Alcides Silva de Miranda, Artur Custódio M. de Souza, Cleuza C. Miguel, Cleusa Rodrigues da Silveira Bernardo, Clóvis A. Boufleur, Edemilson Canale,  Elias Rassi Neto, Fernanda Lou Sans Magano, Fernando Luiz Eliotério, Francisco Batista Júnior, Geraldo Adão Santos, Geraldo Alves Vasconcelos, João Donizeti Scaboli, João Rodrigues Filho, Jorge Alves de Almeida Venâncio, José Carrijo Brom, José Rubens Rebelatto, Jurema Pinto Werneck, Maria Cristina Pedro, Maria de Lourdes Alves Rodrigues, Maria do Espírito Santo Tavares dos Santos, Maria Thereza Antunes, Marisa Fúria Silva, Nildes de Oliveira Andrade, Rosangela da Silva Santos, Ruth Ribeiro Bittencourt, Silvia Martins Casagrande e Ubiratan Cassano Santos. Suplentes - Alexandre Magno Lins Soares, Ana Cristhina de Oliveira Brasil, Expedito Solaney Pereira de Magalhães, Gilson Silva, Graciara Matos de Azevedo, Jovita José Rosa, José Eri Medeiros, José Naum de Mesquita Chagas, Juares Pires de Souza, Júlio César Figueiredo Caetano, Jurandi Frutuoso Silva, Luiz Alberto Catanoce, Marcos A. Gonçalves, Maria do Socorro de Souza, Maria Ermínia Ciliberti, Maria Laura Carvalho Bicca, Nelson A. Mussolini, Noemy Yamaghishi Tomita, Paulo Bruno, Ronald Ferreira dos Santos, Sebastião Geraldo Venâncio e Valdenir Andrade França. O Presidente do CNS iniciou o segundo dia de reunião com saudações aos presentes e informe sobre a impossibilidade de estar presente no período da tarde porque participaria de debates sobre gestão e terceirização. Antes de passar à pauta, a Secretária-Executiva do CNS, Rozângela Fernandes Camapum, submeteu à apreciação do Pleno os encaminhamentos da reunião da Comissão Intersetorial de Saúde da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais e Travestis – CISPLGBT/CNS, de 19 e 20 de outubro de 2010: 1) recomendar ao Pleno do CNS pautar o tema sobre o tratamento pós-exposição ao HIV/Aids com convite ao representante do Departamento de DST/AIDS/MS para apresentar o assunto; 2) recomendar ao Pleno que a CICIS/CNS em parceria com a ASCOM/MS produza uma campanha informativa sobre o tratamento pós-exposição ao HIV/Aids; 3) demandar a CAPDA/CNS pautar debate sobre tratamento pós-exposição ao HIV/Aids, com convite à representante da CISPLGBT/CNS; 4) enviar ofício para ASCOM sugerindo que as campanhas das políticas de saúde do Ministério a Saúde incluam a população LGBT e que a CISPLGBT, em sua função de assessorar o pleno do CNS, seja consultada antes do lançamento dessas campanhas; 5) enviar ofício à SEGEP/MS sugerindo que considere a campanha apresentada pela Liga Brasileira de Lésbicas do Rio Grande do Sul para ser reproduzida e distribuída nacionalmente; 6) enviar ofício à COFIN solicitando o PLOA 2011 da população LGBT; e 7) recomendar a criação de Grupo de Trabalho no âmbito do Ministério da Saúde para elaborar protocolo clínico de atendimento a saúde das mulheres lésbicas, entre outras demandas apresentadas pelas pesquisas, composto por representações da SEGEP/DAGEP, Departamento de DST/AIDS, Área Técnica da Saúde da Mulher, CISPLGBT e pesquisadoras. Para subsidiar a deliberação do Pleno, Conselheira Maria de Lourdes Rodrigues apresentou a campanha para realização de exames preventivos de saúde em mulheres lésbicas, produzida pela Liga Brasileira de Lésbicas em parceria com a Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre e Prefeitura Municipal. Na problematização da saúde das mulheres lésbicas, a campanha destaca que mulheres lésbicas e bissexuais sentem-se inibidas em procurar ajuda do ginecologista, pois revelar a intimidade em um contexto social de enorme preconceito é uma tarefa difícil e há o medo do uso dos aparelhos (como o espéculo) para aquelas que não sofrem penetração nas suas relações sexuais; embora não seja possível estimar quantas mulheres lésbicas vão aos consultórios, pois não existe a possibilidade de informação da orientação sexual no prontuário médico, observa-se uma falta de espaço adequado de diálogo sobre dúvidas e práticas sexuais; a falta acolhimento por parte do corpo de profissionais de saúde na rede pública somada ao medo da rejeição e ao preconceito efetivamente existente faz com que muitas mulheres saiam dos consultórios com recomendações para usar pílulas anticoncepcionais ou camisinhas masculinas. No que se refere à saúde das mulheres lésbicas, a campanha destaca: sem orientação adequada muitas acreditam que só desenvolvem câncer de útero mulheres quem têm relações heterossexuais, deixando de prestar atenção a um fator de aumento de risco para aquelas que nunca tiveram uma gravidez e desconsiderando a necessidade de fazerem os exames e a prevenção de DSTs/AIDS; e é necessário efetivar o Plano Nacional do Sistema Único de Saúde (SUS) e assegurar a assistência ginecológica de qualidade e atenção à saúde integral em todas as fases da vida para todas as mulheres, sejam lésbicas, bissexuais, transexuais ou heterosexuais. Feita essa contextualização, apresentou o mote da campanha: “No Sistema de Saúde não entra preconceito e TODAS SÃO BEM VINDAS!”; Marca; imagens; textos; cartões postais; folder; cartaz; busdoor; peça publicitária; adesivos; camisetas; jornal sindisaúde; e spot de rádio. Manifestações. Conselheiro Clóvis Boufleur cumprimentou a iniciativa de informar as pessoas e, a respeito da campanha, perguntou se existe avaliação do impacto. Conselheira Jurema Werneck cumprimentou a LBL pela campanha e manifestou satisfação com a possibilidade de o CNS contribuir para qualificar a informação em saúde a ser divulgada pelo Ministério da Saúde. Conselheiro Júlio César Caetano manifestou satisfação com a iniciativa que, entre outros aspectos, traz visibilidade à situação das mulheres lésbicas. Conselheira Maria do Espírito Santo saudou os responsáveis pela campanha e defendeu a ampliação em nível nacional, pelo Ministério da Saúde, porque informa e abre debate sobre essa temática. Conselheira Nildes de Oliveira Andrade elogiou a campanha, mas chamou a atenção para recomendações do CNS que não foram colocadas em prática, citando como exemplo a recomendação de campanha sobre alimentação saudável e prevenção da obesidade. Retorno da mesa. Conselheira Maria de Lourdes Rodrigues explicou que o impacto ainda não pôde ser avaliado, pois a campanha ainda está em desenvolvimento e destacou que a iniciativa tem surtido efeito porque ouviu a população alvo e os profissionais de saúde. Explicou que é uma demanda da Comissão LGBT uma aproximação com a CICIS e, a propósito da campanha, sugeriu enviar cumprimentos às entidades responsáveis a fim de incentivar a continuidade. Feitos esses esclarecimentos, a mesa colocou em apreciação o encaminhamento da Comissão. Deliberação: aprovado o envio de ofício à SGEP/MS sugerindo que considere a campanha apresentada pela Liga Brasileira de Lésbicas do Rio Grande do Sul para ser reproduzida e distribuída nacionalmente. Na sequência, a mesa colocou em apreciação os demais encaminhamentos da Comissão. 1) enviar ofício à COFIN solicitando o PLOA 2011 da população LGBT. Deliberação: não encaminhar a proposta porque está prejudicada. A Comissão LGBT irá pautar o tema, com convite à COFIN/CNS para participar. 2) enviar ofício a ASCOM sugerindo que toda campanha das várias políticas de saúde do MS incluam a população LGBT e que esta comissão (CISPLGBT), em sua função de assessorar o pleno do CNS, seja consultada antes do lançamento das referidas campanhas. Deliberação: reiterar o convite à ASCOM para vir ao Pleno do CNS tratar de questões relativas à comunicação e, em seguida, levar o debate para as comissões. 3) minuta que recomenda ao Ministério da Saúde a criação de Grupo de Trabalho no âmbito do Ministério da Saúde com o objetivo de elaborar o protocolo clínico de atendimento a saúde das mulheres lésbicas, entre outras demandas apresentadas pelas pesquisas, composto por representações da SEGEP/DAGEP, Departamento de DST/AIDS, Área Técnica da Saúde da Mulher, CISPLGBT e respectivas pesquisadoras. Deliberação: aprovada a recomendação ao Ministério da Saúde de criação de GT para elaborar o protocolo clínico de atendimento à saúde das mulheres lésbicas, entre outras demandas apresentadas pelas pesquisas, conforme composição apresentada, excetuando-se a CISPLGBT, em consonância com a deliberação anterior do CNS de que as comissões do CNS não devem compor GTs. Conselheira Maria de Lourdes Rodrigues agradeceu o apoio do CNS e registrou os cumprimentos aos que contribuíram na elaboração da campanha. Também informou que na Parada LGBT de uma cidade da Bahia foi solicitada a participação das travestis e transsexuais na Comissão e essa demanda será enviada à Mesa Diretora na tentativa de pautar na reunião ordinária de dezembro. Antes de passar ao próximo item da pauta, Conselheiro Francisco Batista Júnior informou que o Ministro de Estado da Saúde homenageará o Conselheiro Valdenir França pelos relevantes serviços prestados à saúde pública brasileira outorgando-lhe a medalha Osvaldo Cruz na categoria bronze. Conselheiro Edmilson Canale aproveitou para agradecer o apoio do CNS à luta pela criação da Secretaria de Saúde Indígena. ITEM 8 – GT RESOLUÇÃO Nº. 333/03 - Apresentação: Conselheiro Clóvis Adalberto Boufleur, coordenador do GT Resolução nº. 333/03. Coordenação: Conselheira Jurema Werneck, da Mesa Diretora do CNS.  Inicialmente, Conselheiro Clóvis Boufleur consultou o Pleno sobre a dinâmica de debate e acordou-se por iniciar a discussão do item VI da terceira diretriz. Resgatou que a proposta do GT recebeu contribuições dos conselheiros e o FENTAS também apresentou sugestões de redação. Feito esse esclarecimento, passou à leitura da proposta a partir do item VI, da terceira diretriz, com destaque para a alínea “a”, alvo de maior polêmica. Item VI, terceira diretriz: “A representaçao de cada segmento deve ser distinta e autônoma em relação aos demais segmentos que compõem o Conselho: a) trabalhadores de saúde no pleno exercício de sua profissão não podem ser representante dos usuários; b) entidades prestadoras de serviços não podem representar os usuários e nem os trabalhadores da saúde; e c) a ocupação de cargos de confiança em instâncias governamentais não pode representar o segmento de usuários e trabalhadores.” Manifestações. Conselheiro Jorge Alves Venâncio, apesar de reconhecer a boa intenção do segmento dos trabalhadores, enfatizou que a redação da alínea “a” é um equívoco, pois parte da premissa de que entidades de usuários representadas por profissionais de saúde colocarão os interesses particulares de sua categoria à frente do interesse da coletividade. Destacou que, ao analisar a realidade do CNS, observa-se que isso não é verdadeiro e, a propósito, perguntou se o movimento das mulheres ficaria mais forte com a ausência da Conselheira Maria do Espírito do Santo pelo fato dela ser uma médica. Frisou que proibir trabalhadores de saúde de representar usuários trará prejuízos à representação destes e avaliou como ganho do movimento social profissionais de saúde representante de usuários com relação de lealdade a sua base. Apelou aos conselheiros que refletissem sobre essa questão da forma mais fraternal possível. Por fim, avaliou que a saída para evitar vagas dos usuários ocupadas por entidades não comprometidas com a causa desse segmento passa pelo fortalecimento das entidades populares. Conselheira Graciara Matos de Azevedo recuperou o acordo de que os segmentos deveriam debater a proposta de reformulação da Resolução n°. 333 e o acúmulo de debate do CNS sobre profissionais de saúde representando o segmento dos usuários. Ressaltou que a intenção do segmento dos trabalhadores, ao apresentar a proposta, foi colaborar no sentido de encontrar saída para a questão e, no mais, manifestou sua estranheza com o fato de o segmento dos usuários não ter debatido a proposta de Resolução.  Ponderou, inclusive, que talvez a proposta do FENTAS não tenha sido bem compreendida por não ter sido tratada no âmbito do segmento dos usuários. Por fim, destacou que a 13ª Conferência Nacional de Saúde tratou dessa questão e fez leitura da proposta 66, pág. 169, do relatório final da 13ª CNS: “Os conselhos de Saúde devem implantar medidas que visem a coibir o nepotismo, a participação de prestadores como representantes dos trabalhadores ou usuários que no mesmo Conselho tenha assento juntamente com pessoas com as quais possui um grau de parentesco de primeiro e segundo grau, das quais sejam cônjuges, com as quais tenham relação de união estável, união civil; a escolha de representantes dos usuários que tenham vínculo, dependência econômica, ou comunhão de interesse com quaisquer representantes dos demais segmentos integrantes do Conselho”. Conselheiro Júlio César Caetano avaliou que é preciso definir uma regra levando-se em conta a realidade dos conselhos estaduais e municipais de saúde e não apenas do CNS. Conselheiro Marcos Antonio Gonçalves destacou que os Sistemas como SUAS e SUS somente funcionarão com o empoderamento dos usuários na ponta. Na sua avaliação, a proposta do FENTAS representa um avanço, pois fortalece o segmento dos usuários e evita que as suas vagas sejam ocupadas por representação de outros segmentos. Conselheira Marisa Fúria Silva explicou que é preciso considerar a parcela dos usuários que não conseguem representar-se como, por exemplo, as pessoas com autismo cuja representação deve ser feita pelo responsável, independente da profissão que exerça. Destacou, por exemplo, o caso de um enfermeiro com doença, que, nesse caso, é antes de qualquer coisa um usuário do Sistema. Conselheira Rosangela da Silva Santos explicou que o segmento dos usuários debateu em profundidade a questão da representação dos usuários, identificando uma série de situações complexas como as apresentadas pela Conselheira Marisa, mas não consegui definir mecanismos de garantia da proteção do usuário. De todo modo, frisou que esse segmento concorda com a necessidade de definir mecanismos para garantir a ocupação das suas vagas por entidades comprometidas com a causa. Falou ainda da dificuldade de atuação de profissional de saúde em um movimento cujas necessidades são diferentes da formação daquele profissional. Ressaltou que, diante da complexidade do tema, é preciso aprofundar ainda mais o debate no sentido de chegar a uma proposta. Conselheira Maria do Socorro de Souza avaliou que essa é uma questão política e complexa, portanto, enquadrá-la em uma nova regra é uma tarefa difícil. Salientou que o CNS deve discutir representação e legitimidade, considerando as diferentes formas de organização da sociedade e como legitimá-las nos espaços de controle social. Salientou que a legitimidade passa, entre outros aspectos, pela identidade da entidade, conhecimento da realidade representada, organização que lhe dê respaldo, projeto político de defesa do SUS. Destacou que a questão transcende a definição de que trabalhador da saúde pode ou não representar legitimamente o segmento do usuário. Além disso, enfatizou que usuário é uma terminologia restrita, de difícil conceituação e complexa no que diz respeito a contemplar a diversidade. Também enfatizou que o processo de seleção de entidades para participar do CNS deveria ser redefinido porque setores populares que gostariam de participar desse espaço não conseguem. Conselheiro Elias Rassi Neto avaliou que a dificuldade enfrentada pelo CNS nesse momento refere-se ao seguinte conflito: representação da entidade e participação das pessoas. Destacou que essa questão é mais latente nos conselhos locais onde a representação dos usuários é utilizada para ampliar o empoderamento de um determinado setor. Alertou ainda que é preciso discutir a seguinte situação na lógica de coibi-la: disputa de uma pessoa por espaço de representação em dois segmentos. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt ressaltou que a entidade representante de direitos relativos à saúde pode representar os usuários, mas o trabalhador de saúde no efetivo exercício de sua profissão não pode fazê-lo. Na tentativa de clarificar essa questão, sugeriu substituir “a) trabalhadores de saúde no pleno exercício de sua profissão não podem ser representante dos usuários”  por “a) trabalhadores de saúde no efetivo exercício de sua profissão não podem ser representante dos usuários”. Conselheiro Expedito Solaney Pereira chamou a atenção para a complexidade dessa questão e citou, por exemplo, que a CUT não pôde disputar uma vaga no Conselho de Segurança Pública diante do entendimento da assessoria jurídica do Ministério da Justiça de que a Central já estava contemplada nas entidades representativas dos trabalhadores do setor de segurança pública. Dada a complexidade desse tema, avaliou que o CNS deve continuar o debate, definindo, primeiramente, o modelo de representação (quatro ou três segmentos). Conselheiro Jurandi Frutuoso ressaltou que essa é uma questão complexa e sem resposta ao longo dos anos e não devia ser resolvida naquele momento. Na lógica de ampliar o debate, sugeriu que a proposta (alínea “a”) fosse levada à Plenária de Conselhos de Saúde para ouvir a representação dos estados e municípios. Conselheira Maria Thereza Antunes concordou com a necessidade de tomar decisão considerando a realidade local para evitar cooptação de segmentos, como já presenciara. Destacou que, apesar dos avanços e das lutas, alguns segmentos ainda não podem representar-se e necessitam de representantes, a exemplo das pessoas com síndrome de Down. Conselheiro José Eri de Medeiros agradeceu a preocupação dos conselheiros com as dificuldades em especial dos municípios, mas frisou que o Pleno não deve tutelar o processo político de debate dos conselhos de saúde do país. No mais, enfatizou que o segmento deve ter autonomia para indicar os seus representantes, independente da formação profissional destes. Conselheiro Ubiratan Cassano reiterou que é preciso levar em conta a autonomia das entidades para indicação dos seus representantes nos conselhos de saúde. Também destacou que a legitimidade passa pela militância do representante no movimento e a sua atuação e, no mais, deve-se confiar na indicação feita pelas entidades. Conselheiro Francisco Batista Júnior recuperou que a atualização da Resolução n°. 333 é um anseio do controle social do SUS e a redefinição da representação dos usuários é uma demanda de conferência nacional de saúde e de todos os segmentos do CNS. Frisou que o CNS é cobrado sobre essas questões e tem o dever de debatê-las de forma coletiva e ampla. Além disso, lembrou que a proposta de atualização da 333 será submetida à consulta pública para receber contribuições e a voz da base deve ser a referência para o CNS. Conselheira Jurema Werneck fez uma síntese dos encaminhamentos dos conselheiros: proposta da 13ª Conferência Nacional de Saúde como possibilidade de texto; substituir, na alínea “a”, “pleno exercício” por “efetivo exercício”; continuar o debate no Pleno do CNS; levar a temática para debate na Plenária de Conselhos de Saúde; garantir o fortalecimento das entidades para que tenham legitimidade na participação, nos diferentes níveis, em especial, no municipal; dar ampla divulgação da Resolução 333 para que sirva de modelo a estados e municípios. Conselheira Maria do Espírito Santo Tavares, primeiro, lembrou que a Resolução n°. 333 foi amplamente divulgada com distribuição, inclusive, de cópias aos conselhos estaduais e municipais. A respeito da representação, ressaltou que é preciso levar em conta a posição ética dos conselheiros ao fazê-la e discutir a representação da entidade e não do indivíduo. Explicou que, no exercício de cargos de chefia, não ocupou vaga de usuário no Conselho de Saúde, até mesmo por uma questão ética. Por fim, frisou que tem legitimidade para representar o movimento de mulheres no CNS, apesar de ser uma médica de formação. Conselheiro Geraldo Adão Santos avaliou que é momento de legitimar a atual composição paritária do CNS porque atende as especificidades do Sistema e de discutir representatividade e legitimidade para corrigir eventuais equívocos. Saudou a iniciativa de propor redação para preservar os direitos dos usuários e sugeriu que as eventuais dificuldades fossem trabalhadas. Por fim, defendeu que o CNS chegue a uma proposta de consenso a ser enviada à consulta pública para receber contribuições. Conselheira Ana Cristhina Brasil ressaltou que o problema refere-se ao que ocorre nos conselhos estaduais e municipais de saúde, que são alvo de manobras politiqueiras de cooptação. Propôs como redação “exclusivamente no efetivo exercício” e ponderou sobre a possibilidade de apresentar mais de uma proposta de redação na consulta pública, caso não haja consenso. Por fim, salientou que, ao apresentar a proposta de redação da alínea “a”, o FENTAS tentou responder às demandas dos conselhos de saúde estaduais e municipais e não questionar a representação dos conselheiros do CNS. Conselheiro Marcos Antonio Gonçalves defendeu o debate ampliado da questão no âmbito do segmento dos usuários e em Plenário, inclusive na lógica de definir mecanismos para empoderar os usuários na atuação nos Conselhos. Conselheiro Jorge de Almeida Venâncio avaliou que o Plenário deve centrar esforços para encontrar soluções e não culpados, considerando-se os pontos de vistas diferentes. Disse que a expressão efetivo exercício não resolve a situação, posto que o efetivo exercício não necessariamente altera o compromisso do representante no seu segmento. Contudo, concordou que a inclusão de “exclusivamente” aponta para uma saída. Reconheceu que há diferenças entre conselhos estaduais de saúde e o CNS, mas, por outro lado, há semelhanças como usuário trabalhador de saúde e população que não pode representar-se. Concordou com a necessidade de continuar esse debate e sugeriu como saída a ser debatida uma recomendação às entidades dos usuários que, ao serem representadas por profissional de saúde, acompanhem de perto a atuação desse representante para garantir que defendam o interesse do segmento dos usuários. Por fim, disse que a proposta do segmento dos trabalhadores da saúde vai além da proposta 66 da 13ª Conferência Nacional de Saúde, a qual não se opõe. Conselheira Graciara Matos de Azevedo apresentou a seguinte proposta: que os conselheiros enviem ao GT, por e-mail, sugestões de texto para a alínea “a” com justificativas, no prazo de dez dias. O Grupo sistematizará as propostas e as encaminhará aos conselheiros antes da próxima reunião do CNS. Conselheiro Clóvis A. Boufleur solicitou que as contribuições fossem na linha do debate no CNS e levassem em conta a proposta da 13ª CNS, que é um dos parâmetros do GT. Conselheira Maria do Socorro de Souza concordou que é preciso sistematizar as contribuições e também definir metodologia para apreciação da proposta de reformulação da Resolução n°. 333, pelos conselhos estaduais e municipais de saúde. Também fez um esclarecimento sobre o significado de base e a maneira de referir-se a essa questão. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos destacou que o CNS não é uma entidade, mas sim um órgão colegiado de diversas representações da sociedade e, ao individualizar o debate, o fortalecimento das entidades, que deve ser o ponto central, fica em segundo plano. Ressaltou que a prioridade é como criar mecanismos para fortalecer as instituições, enfrentando, também a situação de conselhos estaduais e municipais de saúde com prestadores de serviços nas vagas dos usuários. Conselheira Rosângela da Silva Santos salientou que as propostas apresentadas refletem a realidade do CNS e esta deve ser parâmetro para o processo de reformulação. Ressaltou que é preciso fazer uma avaliação do papel real do conselheiro e sua contribuição para efetivação de política para o usuário na ponta. Destacou, inclusive, que a CONTAG foi eleita para a Mesa Diretora e não partilha as decisões dessa instância com o segmento dos usuários. Lembrou, por fim, que há usuários dentro dos conselhos comprometidos com outros interesses e não com a coletividade. Conselheiro Elias Rassi Neto sugeriu que as restrições sejam trabalhadas na forma de recomendações às entidades. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt ratificou o encaminhamento de enviar sugestões ao GT e retomar na próxima reunião. Conselheira Nildes de Oliveira Andrade sugeriu a adoção do instrumento de termo de conflito de interesse, o que, na sua visão, resolveria algumas das preocupações colocadas. Conselheira Maria do Socorro de Souza destacou que a participação política e o controle social é um processo em construção e salientou que há diversas formas de contribuir na construção do SUS. A propósito da CONTAG, destacou que se deve considerar que a entidade realizou mobilizações (marcha das margaridas, grito da terra Brasil, participação em Plenárias de Conselhos, CNS...) e não cabe a referência feita pela Conselheira Rosângela Santos. Conselheira Jurema Werneck listou os encaminhamentos apresentados pelos conselheiros: encaminhar para o GT sugestões à alínea “a”, terceira diretriz, no prazo dez dias, com as devidas justificativas; sistematizar as sugestões e trazer na próxima reunião para dar seguimento ao debate; recomendação às entidades ou termo de conflito de interesses; debater proposta preliminar de reformulação da Resolução n°. 333 na Plenária Nacional de Conselhos de Saúde, além da consulta pública; ampliar o debate sobre a legitimidade das representações; e considerar o Relatório da 13ª CNS como subsídio do debate. Conselheira Graciara Matos de Azevedo explicou que o GT dispõe-se a enviar um resumo do debate e o texto da 13ª para subsidiar as contribuições. Conselheiro Marcos Antonio Gonçalves sugeriu que o CNS convoque o segmento dos usuários a reunir-se antes da próxima reunião do CNS para debater a proposta (alínea “a”). Conselheira Jurema Werneck explicou que a proposta é inviável por conta dos eventos previstos para o mês de dezembro. Conselheira Rosangela da Silva Santos clarificou que a sua fala foi no sentido de ressaltar a importância da autoavaliação crítica do CNS, verificando se a atuação atende aos interesses da coletividade. A respeito da proposta de convocar o segmento dos usuários para discutir a proposta, Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt avaliou que estava prejudicada porque a questão referia-se a todos os segmentos que compõem o CNS. Conselheiro Clóvis A. Boufleur chamou a atenção para a importância do tempo de debate da Resolução n°. 333 e apelou aos conselheiros que enviem propostas para deliberação ou consenso na próxima reunião. Deliberação: definido o prazo de dez dias para que os conselheiros enviem ao GT sugestões para a alínea “a” da proposta reformulação da Resolução n°. 333, com as devidas justificativas. O GT apresentará a síntese das contribuições na próxima reunião do CNS para dar continuidade ao debate. Definido esse ponto, foi aberta a palavra para informes. PL que regulamenta o exercício da medicina  - Conselheira Ana Cristhina Brasil informou que na semana anterior houvera um movimento das entidades médicas para aprovar, em caráter de urgência, o PL que regulamenta o exercício da medicina. Por isso, solicitou a reativação do GT constituído pelo CNS para acompanhar o PL e a divulgação de um banner a respeito do tema, pelas entidades e no site do CNS. Deliberação: aprovada a reativação do GT constituído pelo CNS para acompanhar a tramitação do PL que regulamenta o exercício da medicina e evitar que seja votado em regime de urgência, de forma a possibilitar o debate; e aprovada a divulgação do banner a respeito do assunto (que está em elaboração) no site do CNS. ITEM 9 – GT HOSPITAIS UNIVERSITÁRIOS - Apresentação: Conselheiro Alexandre Magno Soares, Coordenador do GT Hospitais Universitários. Coordenação: Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt, da Mesa Diretora do CNS. Inicialmente, a coordenadora da mesa contextualizou que na reunião ordinária de agosto o Plenário debateu a questão dos hospitais universitários com o coordenador da reestruturação dos hospitais e o representante da FASUBRA e, nesse momento, o coordenador do Grupo apresentaria o relatório final dos trabalhos. Conselheiro Alexandre Magno Lins Soares apresentou os resultados do trabalho do GT, segundo ele ainda inconcluso por conta da nova realidade com a publicação do Decreto 7.082/10, pela composição do Grupo: Alexandre Magno, Ubiratan Cassano, Rubens Rebelatto e Eurídice Ferreira. Explicou que os marcos legais que fundamentam os HUs são os seguintes: Portaria 562/2003; 1.000/04; 1.006/04; 1.702/04; 2.400/07; e Decreto 7.082/10. Disse que o TCU realizou auditoria nos HUs com o objetivo de produzir diagnóstico da situação existente, avaliar a atuação dos Ministérios relacionados à área, disseminar boas práticas encontradas e oferecer aos poderes Legislativo e Executivo propostas para aperfeiçoamento da gestão administrativa e das atividades de ensino, de pesquisa, de extensão e de assistência à saúde. Segundo o relatório da autoria, em que pese a relevância social e científica, os HUs estão confrontados com cenário adverso fruto, basicamente, do financiamento insuficiente, da autonomia administrativa restrita, do quadro de pessoal precário e reduzido, da infraestrutura degradada, da inserção desfavorável na rede do SUS e da incipiência da coordenação de ações a eles relativas. Detalhou os problemas relativos ao financiamento apontados pela autoria do TCU: não há, em geral, planejamento de ações de médio e longo prazo; restrições orçamentárias; ausências de dotações específicas, autonomia administrativa restrita; ausência de critérios para distribuição de recursos entre unidades internas; lapso temporal entre despesas realizadas e ressarcimento pelo FNS; Média complexidade - o pagamento ocorre no segundo mês posterior ao de realização dos procedimentos; alta complexidade -  são freqüentes os atrasos; e valores inadequados das tabelas de remuneração do SUS, que estão defasados em relação aos custos dos procedimentos. No que se refere a pessoal, o relatório do Tribunal destaca os seguintes problemas: não-reposição do pessoal do quadro tem levado ao crescimento das terceirizações, chegando a consumir 34 % das verbas de custeio dos HUs em 2008; insuficiência de pessoal foi constatada em todos os hospitais da amostra, podendo comprometer o alcance de seus objetivos e até inviabilizá-los; contratações de funcionários por meio das fundações de apoio, mecanismo ilegal; e aumento total da força de trabalho, no período de 2005/2008, não foi acompanhado por aumento de produtividade. A respeito da infraestrutura, o TCU aponta que a histórica carência de recursos financeiros tornou as estruturas físicas dos HUs inadequadas para ensino e não permitiu criação de espaços próprios para desenvolvimento da pesquisa. No que se refere à questão do ensino, o Tribunal ressalta que a preceptoria por profissionais da saúde e docentes tem sido exercida de forma precária: carência de profissionais, demanda assistencial excessiva, falta de compromisso, descumprimento da jornada de trabalho, inexistência de remuneração complementar para a atividade, inexistência de locais adequados e alta rotatividade dos médicos contratados pelas fundações de apoio. Sobre pesquisa, são constatações do Tribunal: apesar da existência de Comitês de Ética próprios na maior parte dos HUs, não há uma diretoria de ensino e pesquisa ou estrutura similar; não existe regulamentação da apropriação dos resultados das pesquisas financiadas com recursos privados; e não há cultura de utilização de processos de patentes e de inovação tecnológica, o que representa entraves na aplicação do diploma legal que regula a matéria, a Lei n°. 10.973/2004. No que concerne à contratualização, o TCU conclui: as metas e indicadores de assistência foram contemplados nos respectivos contratos, sem qualquer referência a metas relacionadas a ensino, pesquisa e melhoria de gestão; e os contratos têm sido mal dimensionados, o que acarreta uma das três seguintes situações: a) ociosidade da capacidade instalada do HU; b) extrapolação do número previsto de atendimentos, com o ônus para o HU, que não recebe a remuneração correspondente ao excedente; e c) oneração do sistema, que paga por produção não realizada. Seguindo, apresentou destaques do Acórdão do TCU 2.813/2009: recomendar ao MEC/MS/MCT e ao órgão responsável pela política de reestruturação dos hospitais universitários a normatização de projetos de pesquisa realizados com recursos privados, de forma a prever, no mínimo, ressarcimento pelo uso da infraestrutura dos hospitais e não utilização de recursos do SUS; recomendar aos Ministérios da Educação e da Saúde: inclusão, entre as exigências de certificação e de contratualização, de metas anuais para elaboração de protocolos clínicos com base em evidências e que levem em conta o custo/efetividade dos procedimentos, tratamentos e medicamentos propostos e regulamentação clara da responsabilidade de cada Ministério no custeio dos hospitais universitários; e recomendar ao Ministério da Educação e à Comissão Nacional de Residência Médica dar preferência a programas de residência em áreas consideradas essenciais dentro do planejamento do SUS e oferecer bolsas de maior valor para programas de residência considerados prioritários, para os quais não haja procura e que estejam com déficit de profissionais, em especial para o Programa Saúde da Família; recomendar ao Ministério da Saúde: estudo da possibilidade de alteração no fluxo de repasse, para os hospitais universitários, de recursos da contratualização, a fim de que aqueles relativos à parcela pré-fixada sejam repassados no início do mês de competência da prestação dos respectivos serviços de média complexidade. Estes não estão, teoricamente, segundo a concepção da contratualização, vinculados à tabela do SUS, o que minimizaria o descompasso entre despesas e ingresso de recursos; determinar ao MEC: estímulo aos hospitais universitários para implantação de ouvidoria; determinar ao Ministério da Saúde: reavaliação, independente da implementação do orçamento global proposto no acórdão, do valor destinado aos hospitais universitários do MEC, com análise da possibilidade de alocação de recursos para custeio e investimento além do valor repassado pelo Fundo Nacional de Saúde. Disse que, devido ao tempo disponível para apresentação, não apresentaria o Decreto nº 7.082/10, que já sido apresentado ao Pleno em outra oportunidade. Apresentou a previsão de investimentos nos HUs, explicando que o REHUF aponta a necessidade de investir em 2011 R$ 815 milhões. Desse total, R$ 500 milhões estão contemplados no Ministério da Saúde-LOA 2011 e R$ 300 milhões no orçamento desse ministério para MAC dos HUs. Visando alcançar os R$ 815 milhões, será solicitada suplementação orçamentária ao Congresso de R$ 200 milhões. Apresentou também a previsão de valores referentes à proposta orçamentária - PLOA/2011: valor orçamentação – necessidade de aporte adicional MS: 2011 – 92,5% - R$ 1.523.390.897,85; e 2012 – 100% - R$ 1.736.237.850,00. Também apresentou os resultados do estudo comparativo das portarias que regulamentam a questão do controle social: Portaria 1.006/04 - estabelecem metas quantitativas e qualitativas do processo de atenção à saúde, de ensino e pesquisa e de gestão hospitalar que deverão ser acompanhadas e atestadas pelo Conselho Gestor da Instituição ou pela Comissão Permanente; 1.702/04 - estabelecem metas quantitativas e qualitativas do processo de atenção à saúde, de ensino e pesquisa e de gestão hospitalar que deverão ser acompanhadas e atestadas pelo Conselho Gestor da instituição ou Comissão Permanente de Acompanhamento de Contratos; e 2.400/04 - garantir mecanismos de participação e controle social no hospital, possibilitando representação docente, discente, de funcionários e de usuários; 1.034/10 - dispõe sobre a participação complementar das instituições privadas de assistência à saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde. As metas serão definidas pelo gestor em conjunto com o prestador, de acordo com as necessidades e peculiaridades da rede de serviços, devendo ser submetidas ao Conselho de Saúde respectivo. A necessidade de complementação de serviços deverá ser aprovada pelo Conselho de Saúde e constar no Plano de Saúde respectivo. Garantir o acesso dos Conselhos de Saúde aos serviços contratados no exercício do seu poder de fiscalização; 3.114/10 - VIII - garantir o acesso dos Conselhos de Saúde aos serviços contratados no exercício do seu poder de fiscalização; 1.044/04 - definir que o acompanhamento do Contrato de Metas será realizado por Conselho Gestor a ser instituído pelo respectivo Conselho de Saúde ou por Comissão de Acompanhamento do Contrato de Metas no âmbito do respectivo Conselho de Saúde. Parágrafo único. O Órgão Colegiado de Acompanhamento de que trata o caput deste artigo deverá efetuar o acompanhamento mensal do Contrato de Metas e avaliar os relatórios semestrais das atividades desenvolvidas pelo estabelecimento de saúde, incluindo a análise de documentos contábeis, balancetes e outros julgados cabíveis. A respeito dos CEPs, explicou que foi realizado levantamento em parceria com a CONEP e se constatou: 48% (26) dos HUFs não tem CEPs funcionando; e 52% (28) dos HUFs estão com os CEPs funcionando. Por fim, apresentou as sugestões do GT: a) Minuta de Resolução ao Ministério da Saúde sugerindo a criação de Portaria que regulamente no âmbito dos Hospitais Universitários e de Ensino Federais, Estaduais, Municipais e Privados conveniados com o MS, a Criação da Comissão de Acompanhamento (CAM) do  processo de contratualização no âmbito dos Conselhos de Saúde, como o meio pelo qual as partes, representante legal do hospital de ensino e gestor do SUS, estabelecem metas quantitativas e qualitativas do processo de atenção à saúde, de ensino e pesquisa e de gestão hospitalar; e definir que o acompanhamento do contrato de metas será realizado pela Comissão de Acompanhamento (CAM) a ser instituído no âmbito do respectivo Conselho de Saúde. O órgão colegiado de acompanhamento deve efetuar mensalmente a fiscalização do contrato de metas e avaliar os relatórios semestrais das atividades desenvolvidas pelo estabelecimento de saúde, incluindo a análise de documentos contábeis, balancetes e outros julgados cabíveis, e que deverão ser encaminhados aos Conselhos de Saúde garantindo, assim, seu poder de fiscalização; e b) dar prosseguimento aos trabalhos do GT HUs com a indicação de novos membros. Manifestações. Conselheira Cleusa Rodrigues Bernardo iniciou a sua fala com duas questões: prejuízos ao trabalho do GT por conta da não participação do Ministério, porque poderiam ter sido feitos esclarecimentos ao Grupo; e importância do acompanhamento da questão pelo CNS. Na condição de responsável por acompanhar o pagamento dos HUs e outras questões relativas a esses hospitais, por parte do Ministério da Saúde, disse que os dados apresentados pelo GT estão equivocados. Esclareceu que não há atraso no pagamento dos HUs, por parte do Ministério da Saúde, porque esse é o primeiro pagamento feito pelo órgão. Reconheceu, no entanto, que o recurso percorre vários caminhos (universidade, fundação de apoio (contrato irregular) e hospitais) antes de chegar aos hospitais, o que pode gerar atrasos. Além disso, ponderou que o recurso é insuficiente no SUS como um todo, mas os hospitais universitários possuem peculiaridades. Explicou ainda que os contratos dos hospitais devem contemplar metas de ensino e pesquisa e, antes da contratualização, os HUs passam por certificação. Conselheira Silvia Casagrande frisou que é preciso trabalhar a questão dos procedimentos de alta complexidade nos HUs, entendendo que essas unidades devem realizar procedimentos como transplantes. Também perguntou se os hospitais universitários atendem 100% SUS e, como sugestão, propôs que a proposta de resolução do GT ao MS fosse aprovada no formato de recomendação. Conselheiro Ubiratan Cassano, primeiro, ressaltou que o recurso de custeio dos HUs é usado para contratação de pessoal e solicitou atenção para o fato desses hospitais serem os principais centros de pesquisa e para efetiva apropriação pela universidade dos resultados do que é produzido. Defendeu que seja dada prioridade à abertura de programas de residência de especialidades de maior carência na região. No mais, defendeu a continuidade dos trabalhos do GT, com a presença do Ministério da Saúde, para aprofundar o debate. Conselheira Jurema Werneck endossou a proposta de dar continuidade ao GT, com a indicação de novos membros e solicitou que o Grupo avalie a situação do hospital Clementino Fraga Filho. Conselheiro Expedito Solaney de Magalhães sugeriu que o GT trate da situação dos hospitais públicos estaduais. Conselheira Ana Cristhina Brasil informou que o FENTAS está concluindo análise do material do MEC acerca da contratação de pessoal e enviará ao GT. Conselheiros Clóvis a. Boufleur concordou que é preciso analisar a situação dos hospitais públicos estaduais e, em relação à recomendação, sugeriu retirar “recomendar a criação em conselhos”, continuar o debate e contemplar a posição do MS. Conselheira Graciara Matos de Azevedo enfatizou a importância de assegurar a participação do Ministério da Saúde no GT. Retorno da mesa. Conselheiro Alexandre Magno Soares explicou que o Ministério da Saúde participou do início dos trabalhos do GT, mas depois a representante não mais acompanhou as reuniões. Além disso, destacou que não houve resposta, por parte desse Ministério, às solicitações do grupo. Também respondeu aos questionamentos que: os dados da sua apresentação são os que foram apresentados pelo MEC; os HUs devem ser 100% SUS, mas existe distorções; e o GT tentou levantar pontos emergenciais dentro do cenário complexo dos HUs. Concordou que é preciso ter uma dimensão da rede vinculada à educação e investigar mais de perto a questão dos transplantes (será possível avançar a partir do funcionamento das CAMES). Conselheiro Ubiratan Cassano respondeu que a intenção do GT é fazer um diagnóstico da situação dos hospitais estaduais universitários e hospitais privados e, nesse primeiro, os federais foram priorizados por uma questão de tempo.  Conselheira Cleusa Rodrigues Bernardo explicou que os HUs são 100% SUS, com exceção do Hospital de Clínicas de Porto Alegre e Hospital São Paulo que permitem outra forma de atendimento. Além disso, informou que somente 45 hospitais têm certificação como hospitais universitários. Deliberação: formar subcomissão na CIRH sobre hospitais universitários, incorporando os membros do GT e incluindo a representação do Ministério da Saúde para dar continuidade ao debate do tema, priorizando a situação dos HUs, com destaque ao Clementino Fraga; e disponibilizar o material sobre os hospitais universitários aos conselheiros para avaliação. Além disso, foi aprovado o mérito de recomendação ao Ministério da Saúde sobre a criação e regulamentação da Comissão Permanente de Acompanhamento–CAM (o texto será elaborado). Definido esse ponto, a mesa suspendeu para o almoço. A Secretária-Executiva do CNS, Rozângela Fernandes Camapum, retomou com os seguintes informes: a) o Presidente do CNS será homenageado pelo Ministro da Saúde com a medalha de mérito Osvaldo Cruz na categoria ouro, a ser entregue na EXPOEPI; b) tramitação do PL n°. 7.445 – o Projeto foi aprovado na Comissão de Seguridade Social e encontra-se na Comissão de Finanças e Tributação e teve cinco emendas do Deputado Manoel Júnior, PMDB/PB. O deputado Pepe Vargas recebeu o CNS e outras entidades que apresentaram sugestões ao Projeto. Encerrado o prazo de emendas, o relator está avaliando as sugestões e apresentará um relatório que será votado na Comissão de Finanças. Na sequência, o Projeto será enviado à Comissão de Constituição e Justiça onde será proferida decisão final; e c) publicada Portaria do Ministro da Saúde que dispõe sobre o processo de certificação de entidades beneficentes de assistência social na área da saúde. A respeito do PL n°. 7.445, conselheiro Ronald Ferreira dos Santos acrescentou que as cinco emendas do Deputado Manoel Júnior, PMDB/PB ao PL visam assegurar que os processos decisórios não se encerrem na Comissão Intergestores Tripartite e sejam homologados pelo CNS. Sugeriu que o Conselho, ao se comunicar com o Deputado, resgate a prerrogativa dos conselhos de saúde de opinar e deliberar sobre as questões econômicas e financeiras. Deliberação: o Plenário decidiu manifestar-se favorável às emendas apresentadas pelo Deputado Manoel Júnior, PMDB/PB. ITEM 10 – SITUAÇÃO DA SAÚDE DA POPULAÇÃO CARCERÁRIA BRASILEIRA – Composição da mesa: Conselheira Fernanda Lou Sans Magano, Coordenadora da Comissão Intersetorial Permanente de Trauma e Violência – CIPTV/CNS; Irmã Petra Silvia Pfaller, da Pastoral Carcerária Nacional; José Luiz Telles, diretor do DAPES/SAS/MS; e Maria Thereza Gonçalves de Freitas, coordenadora da Área Técnica do Sistema Penitenciário do MS. Coordenação: Conselheira Jurema Pinto Werneck – Mesa Diretora do Conselho Nacional de Saúde. O diretor/MS José Luiz Telles, nas considerações iniciais, cumprimentou os presentes e saudou o CNS por trazer para o debate a situação da saúde da população carcerária brasileira, uma das questões mais complexas na gestão do SUS.  Ressaltou ainda que o governo brasileiro assumiu uma agenda a partir da publicação do decreto que institui o Programa Nacional de Direitos Humanos III. A propósito, informou a publicação da Portaria GM/MS n°. 2.870, no dia 21 de setembro de 2010, que institui no âmbito do Ministério da Saúde a Comissão de Saúde e Direitos Humanos, composta por representação das Secretarias do MS, com o objetivo, entre outros, de fomentar a discussão dos direitos humanos. Disse que na primeira reunião dessa Comissão apresentará a proposta de que os segmentos sociais militantes na área de direitos humanos sejam convidados permanentes da Comissão. Feitas essas considerações, passou a expor sobre a saúde no sistema penitenciário, começando com um quadro do Sistema Penitenciário brasileiro (Fonte: Infopen/Depen Dezembro/2009): população brasileira: 140 milhões de pessoas; população carcerária: 473.626; 442.225 (93,4%) homens; 31.401 (6,6%) mulheres; população penitenciária: 417.112; vagas: não chegam a 300 mil; 1.779 estabelecimentos penais; 4 penitenciárias federais; e 1.146 cadeias públicas. Nesse ponto, destacou o aumento do número de mulheres encarceradas, proporcionalmente, de 1995 a 2009. Citou os contextos de vulnerabilidade da população penitenciária: privação de liberdade, não pode procurar a rede pública de saúde; exposição aos efeitos da superpopulação e da insalubridade; exposição à violência e violação de direitos humanos; maior dificuldade de acesso a informações; e compartilhamento de lâminas, seringas, agulhas (piercing, tatuagens, por exemplo). Explicou que o Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário/PNSSP (2003) é uma ação conjunta entre MS e MJ para organizar o acesso desse segmento populacional às ações de prevenção e promoção de saúde. A base legal do Plano é a Portaria 1777/2003 do Ministério da Saúde e Ministério da Justiça e a fundamentação é a LEP/1.984, a Constituição 1988 e a Lei 8.080/1990 – SUS. Acrescentou que o objetivo do Plano é organizar o acesso da população penitenciária ao Sistema Único de Saúde (SUS) e o alvo é 100% da população penitenciária brasileira, em unidades masculinas, femininas e psiquiátricas. Explicou que a gestão do Plano é feita em parceria com o DEPEN/MJ e a adesão dos estados é voluntária, com definição de um plano operacional com base em parâmetros. Detalhou que dezoito dos 27 estados estão qualificados ao PNSSP: AC, AM, RO e TO na região Norte; BA, CE, PB e PE na região Nordeste; AL e SE estão em processo de qualificação; PR e RS na região Sul; todos os da região centro-oeste e sudeste; e 38 municípios assumiram a gestão plena da saúde no sistema penitenciário, nos estados da BA, MS, RO e RS. Mostrou gráficos da expansão das equipes de saúde da família a partir da qualificação dos estados, de 76 em 2004 para 236 em 2010 e da população atendida no final de 2009, em tese, de quase 500 mil pessoas. Esclareceu que, nos últimos dois anos, o Ministério da Saúde debruçou-se sobre essa questão e definiu desafios à implantação do Plano, propostas e ações. A respeito dos desafios, citou: população com baixo acesso à saúde (e outros bens sociais) antes de ingressar no SISPE; população estigmatizada, mesmo pelos profissionais de saúde; situação das UPs, condicionantes da situação de saúde; e questões de segurança se sobrepõem às questões de saúde; aumento da população penitenciária; aumento dos custos das equipes de saúde no sistema penitenciário; resistência dos profissionais de saúde para atuar no sistema penitenciário; falta de dados epidemiológicos; e falta de metas e indicadores sobre saúde no sistema penitenciário. Como propostas, disse que foram definidas: criar “porta de entrada”; desenvolver ações para integração segurança/saúde; qualificar os profissionais de saúde para atuar no sistema penitenciário; desenvolver indicadores de saúde para a população penitenciária; sensibilizar os gestores para cadastramento de equipes de saúde; e incentivar os profissionais que atuam nas equipes de saúde. Citou ainda as ações realizadas: inclusão no SINAN como população específica; realização do 1º Censo Nacional no Sistema Penitenciário; investimento do MS – R$ 598.000,00 (UFMG); visitas periódicas de monitoramento; revisão do PNSSP – está em consulta pública; auditoria – realizadas em SP e MG e uma agendada no Ceará em nov/2010; e pessoas em Medida de Segurança – dois Encontros e regulamentação através de portaria SAS (Saúde Mental e Saúde no Sistema Penitenciário); oficina de gênero, DST/Aids e co-Infecções – elaboração de diretrizes para material educativo/informativo com UNODC; recursos aplicados para custeio das Equipes – R$ 1 milhão/mês; estreitamento das parcerias com organismos internacionais e áreas do MS e outros setores do governo; e parceria com a sociedade civil organizada – conselhos da comunidade, Pastoral Carcerária, amigos e familiares. Finalizando, destacou que o setor saúde sozinho é incapaz de oferecer a prestação que modifique o quadro sanitário da população carcerária. Também frisou que a articulação Ministério da Saúde e Ministério da Justiça transcende a mera aplicação de recursos na assistência. Nessa linha, salientou que a discussão do Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário/PNSSP envolve os determinantes sociais da saúde e necessariamente um investimento por parte do Ministério da Justiça na melhoria da qualidade das prisões onde se encontram a população penitenciária brasileira. Fechou registrando a presença de representantes da Área Técnica de Saúde no Sistema Penitenciário, de Saúde Mental e da Tuberculose por conta do trabalho integrado com a SVS. Irmã Petra Silvia Pfaller, Pastoral Carcerária Nacional, agradeceu a oportunidade de falar da situação dos presídios e apresentou-se ao CNS: alemã que reside há 20 anos no Brasil e trabalha na prisão há 15 anos. Dividiu a sua exposição em três partes: fotos que mostram a realidade dos presídios (as imagens não foram transmitidas em tempo real); situação da saúde carcerária em Goiás; e vídeo de uma familiar na fila para visitar o marido preso. Detalhou que a situação da saúde carcerária em Goiás, semelhante a dos demais Estados brasileiros, é a seguinte: falta de medicamentos, de material de trabalho, de capacitação dos trabalhadores do sistema prisional; dificuldade de tratamento de saúde fora do presídio (falta de escolta, de veículo para transporte), apesar da pequena melhoria no atendimento à população carcerária por meio do SAMU, e impossibilidade de concluir o tratamento (as pessoas que realizam cirurgia, por exemplo, recebem alta antes da hora); desintegração das áreas da saúde, educação, segurança; uso de drogas (é um caso de saúde pública e deve se garantir tratamento ao usuário); impossibilidade de fazer o pós-operatório; precariedade do atendimento à gestante, apesar do pequeno avanço na assistência à mulher em situação de privação de liberdade. Avaliou que o Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário é um avanço, mas é preciso realizar uma auditoria para conhecer a realidade dos presídios. Por fim, apresentou o vídeo que mostra o sofrimento e a dificuldade de uma esposa com o filho na fila para visitar o marido preso que está com hepatite e a família não tem condições de arcar com o custo dos exames que não são realizados pelo SUS. Em seguida, Conselheira Fernanda Lou Sans Magano, Coordenadora da CIPTV/CNS, iniciou agradecendo a oportunidade de expor sobre o sistema prisional do Brasil e com a seguinte afirmação de Dostoiévski, em “Crime e Castigo”, “É possível julgar o grau de civilização de uma sociedade visitando suas prisões”. Segundo a expositora, para o enfrentamento dos problemas de saúde, é necessário contextualizar a crise que afeta o Sistema Prisional Brasileiro nas últimas décadas. Portanto, apontou como dimensões dessa crise: superlotação dos estabelecimentos prisionais concomitante ao aumento da demanda por encarceramento (judicialização da vida); e as condições de vida nas prisões brasileiras, que se situam entre as piores em todo o mundo, e reafirmam como regra, um perfil de execução penal à margem da lei e produtor de sofrimento. Das normas de proteção ao preso no Brasil, citou a Lei 7.210, de 11 de julho de 1984 que visa efetivar o comando da sentença ou decisão criminal e reintegração social do condenado e do internado e define competências e atribuições dos órgãos da execução penal; as regras de individualização e progressividade da pena; direitos e deveres dos presos; regime disciplinar e os procedimentos administrativos e jurisdicionais; e garante ao preso o respeito a sua integridade física e moral, consistente na assistência a saúde física e mental, material, religiosa, educacional, previdência social, lazer, estudo, trabalho, detalhando mesmo sobre o tamanho de cela (6 m2 por preso). Identificou alguns dos problemas das prisões brasileiras, segundo o Relatório - situação do sistema prisional brasileiro, da Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados: superlotação; corrupção; fugas e rebeliões; deficiência de pessoal; ociosidade dos presos; falta de assistência jurídica; alimentação precária; tortura e espancamento; precárias condições de higiene e limpeza; falta de acompanhamento dos profissionais de saúde nas unidades prisionais; desrespeito aos familiares dos presos durante as visitas; insuficiência de programas de trabalho e ressocialização; e presos sentenciados nas delegacias e centros de detenção provisórios aguardando vagas nas penitenciárias. Explicou que os fatores de vulnerabilidades e risco à saúde complementam-se pelas condições de confinamento: super população; precariedade das instalações; dificuldade de acesso a insumos de prevenção (preservativos e gel lubrificante) e de higiene (barbeador, escova de dentes); não uso do preservativo nas relações sexuais entre os detentos; violência; precariedade na assistência à saúde; dificuldade de acesso a informações; uso de drogas (lícitas e ilícitas); e compartilhamento de equipamentos para tatuagem, piercing e outros.  Reafirmou que todas as pessoas privadas de liberdade devem ser punidas somente com a privação da liberdade, e não com a privação de seus direitos humanos e muito menos com a suspensão de sua cidadania; o acesso à saúde é universal, portanto, deve ser garantido a todos. Disse que os dados do DEPEN - junho 2010 - apontam que: são mais de 494.237 presos nos cárceres brasileiros; ao menos sete em cada dez que são soltos, voltam para a prisão; esse quantitativo está contido em pouco mais de 270 mil vagas; e mais de 250 mil presos têm menos de 30 anos de idade. Explicou que o perfil da população carcerária brasileira é o seguinte: 1.771 estabelecimentos prisionais e 4 penitenciárias federais. Detalhou o perfil dos presos por idade (32% - de 18 a 24 anos; 26% - de 25 a 29 anos; 1% - mais de 60 anos; 41% - outros (acima de 29 anos) e raça (negros e pardos – 60%, brancos – 38%; e outros – 2%). No que diz respeito à saúde, destacou o lançamento, em dezembro de 2003, do Plano Nacional de Saúde do Sistema Penitenciário Nacional e a transferência de recursos, por parte dos Ministérios da Justiça e da Saúde, para dotar as unidades prisionais de equipamentos e instalações de saúde, além do incentivo mensal para manutenção dessas instalações. No que se refere aos documentos legais, falou da Portaria Interministerial (Ministério da Justiça e Ministério da Saúde) nº 1.777/GM, de 9 de setembro de 2003, que tem como objetivo organizar o acesso da população penitenciária às ações e serviços do SUS. Seguindo, falou do Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário – PNSSP, destacando, inicialmente, as diretrizes: prestar assistência integral, resolutiva e contínua à saúde da população penitenciária; contribuir para o controle dos agravos mais freqüentes na população penitenciária (TB, DST/AIDS, Hepatites, hanseníase, hipertensão, diabetes); implementar ações e serviços em consonância com os princípios e diretrizes do SUS; e garantir o acesso da população penitenciária aos demais níveis de atenção por meio das referências. Detalhou que as principais ações previstas no Plano são as seguintes: criação de porta de entrada: unidades de saúde; uma equipe para até 500 presos; equipes multiprofissionais de saúde: cinco profissionais de nível superior e dois de nível médio, sendo integrada por médico, enfermeiro, odontólogo, assistente social, psicólogo, auxiliar de enfermagem e auxiliar de consultório dentário; tratamento para álcool e outras drogas: RD; definição do fluxo de referência para os demais níveis de atenção à saúde: média e alta complexidade; aquisição e repasse de medicamentos da farmácia básica e distribuição de preservativos; vacinação contra hepatites, influenza e tétano; e assistência e promoção da saúde bucal. Destacou que, das ações previstas, enfrenta-se bastante dificuldade em relação à saúde bucal e tratamento para álcool e drogas. Salientou que a Lei n°. 11.143/06 define a nova legislação sobre as drogas e coloca a perspectiva de tratamento diferenciado entre usuários e traficantes. Contudo, novamente a sociedade é penalizada sem uma definição de quantidade para caracterizar usuário e traficante. Nesse aspecto, observa-se uma clara criminalização da pobreza e, muitas vezes, atribui-se a pena mínima para tráfico quando se trata de um usuário de droga. No mais, disse que há dificuldade de trânsito dos programas de redução de danos e de tratamento na questão da droga, de diálogo entre as áreas técnicas do MS e na relação com o Judiciário para implantar a Lei. Apresentou o cenário atual de qualificação: 19 Estados qualificados ao PNSSP: AC, AL, AM, BA, CE, DF, ES, GO, MT, MS, MG, PB, PE, PR, RJ, RO, RS, SP e TO; 193 estabelecimentos penais com unidades de saúde; 219 equipes de saúde implantadas; e cobertura nacional de 35%. No caso de São Paulo, informou que possui 149 unidades penitenciarias e, desse total, apenas 65 unidades com equipe formada, totalizando 74 equipes.  Também apresentou os critérios para qualificação ao Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário: envio, ao Ministério da Saúde, do Termo de Adesão, assinado pelos Secretários Estaduais de Saúde e de Justiça (ou correspondentes); apresentação, para fim de aprovação, do Plano Operativo Estadual no Conselho Estadual de Saúde e na Comissão Intergestores Bipartite, e envio das respectivas resoluções ao Ministério da Saúde; envio do Plano Operativo Estadual ao Ministério da Saúde; cadastro dos estabelecimentos e dos profissionais de saúde das unidades prisionais no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES); aprovação do Plano Operativo Estadual pelo Ministério da Saúde, como condição para que os estados e os municípios recebam o incentivo para Atenção à Saúde no Sistema Penitenciário; e publicação no Diário Oficial da União da Portaria de Qualificação. No caso de os municípios assumirem as ações e serviços de saúde no sistema penitenciário, conforme indica o § 2º do art. 2º da Portaria Interministerial n.º 1.777/2003, é necessário a anuência do Conselho Municipal de Saúde, expressa em ata e envio desse documento ao Ministério da Saúde. Destacou que o PNSSP está em revisão e foi realizado encontro nacional para esse fim com a participação de estados e sociedade civil, em março de 2010, dando ênfase às seguintes questões: flexibilização da formação das equipes para ampliação da cobertura; é necessária uma definição para utilizar os recursos do incentivo; incentivo à capacitação dos profissionais de saúde no sistema penitenciário quanto ao SUS e ao PNSSP; mudança da lógica de financiamento: pagamento por equipe por pagamento per capita; municipalização; e criação de rotina para porta de entrada. Falou também sobre a questão dos suicídios de detentos, explicando que subiu 40% em três anos. Em contrapartida, há uma redução de óbitos provocados por assassinatos e outros crimes comuns às prisões. Esse aparente e suspeito surto de suicídios pode ser explicado após análise de levantamento pelo Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), vinculado ao Ministério da Justiça. Destacou ainda a mudança na tática das facções criminosas que controlam as penitenciárias: os líderes das quadrilhas estão forjando suicídios nas celas de presos que não obedecem à lei do crime, o que acaba distorcendo as estatísticas. Detalhou que presos e seus parentes revelaram que os métodos de matança mudaram. Um dos que estão sendo aplicados nas prisões é o chamado "gatorade": o detento é obrigado a beber uma mistura de água com cocaína até morrer com parada cardiorrespiratória. Também recebem os "kits-suicídio", compostos por um banco e uma "Teresa" (pano que serve como corda). Ressaltou que as "mortes naturais" são fruto, muitas vezes, de omissão de socorro de funcionários ou mesmo falta de condições de higiene, principalmente para mulheres, mais suscetíveis às infecções generalizadas. Falou também da questão da tortura, explicando que, segundo dados levantados pela Pastoral Carcerária, São Paulo destaca-se nessa questão. A respeito da tuberculose, explicou que, no Brasil, a maior parte dos detentos ingressa nas prisões infectada pelo Mycobacterium tuberculosis e as condições de confinamento favorecem tanto a evolução de infecção para doença, como a sua transmissão para outros detentos, familiares que os visitam e os funcionários dessas prisões. Também ressaltou que a população prisional é considerada como de alto risco para diferentes infecções - tais como tuberculose, síndrome da imunodeficiência adquirida (AIDS), hepatite B, hepatite C e doenças sexualmente transmissíveis (DSTs) em geral. Acrescentou que marginalização social, dependência de drogas ilícitas, baixo nível socioeconômico e precárias condições de acesso ao sistema de saúde são fatores que facilitam a elevada disseminação dessas doenças entre presidiários. Destacou, entre outras, as seguintes atividades para o controle do HIV/AIDS: parceria com Fundo Global de Luta Contra a Aids, Tuberculose e Malária; consulta Nacional sobre HIV/AIDS no Sistema Penitenciário 2008; diferenças no acesso ao preservativo, restrições à visita íntima nas unidades penitenciárias femininas; e presídios masculinos e femininos e a necessidade do acompanhamento clínico aos soropositivos. Também fez uma breve abordagem sobre a medida de segurança, explicando que o Brasil não sabe o que fazer com as pessoas presas com transtornos mentais. Apesar de já existir desde 2003, o Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário não atinge mais que 50% das unidades prisionais do país. Este plano menciona em seu parágrafo 3º que os Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico serão objeto de norma própria, porém esta norma nunca foi elaborada, de modo que até o momento, não há plano para os portadores de doença ou enfermidade mental. De acordo com os dados de 2009 do Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), são aproximadamente 3.900 pessoas em cumprimento de medida de segurança no Brasil, a esmagadora maioria confinada em instituições manicomiais, sendo que os índices apontam para a tendência de crescimento dessa população: em 4 anos houve um aumento de 40,93%. Acrescentou que a proposta de desativação dos hospitais de custódia, ante a política antimanicomial que vem sendo adotada no Sistema de Saúde do país, caminha com o movimento histórico. Só quando o ideal de desinstitucionalização chegar ao sistema penitenciário é que se poderá falar em efetivação da reforma psiquiátrica. Também apresentou os seguintes números em relação a São Paulo: população carcerária: 164.425; número de unidades: 127; e número de técnicos: 1836.  Passou rapidamente pelos dados relativos à quantidade de presos em São Paulo e falou do Plano Diretor do Sistema Penitenciário Estado de São Paulo meta 14 – assistência à saúde: adesão a projetos ou convênios visando à plena assistência à saúde dos encarcerados: Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário; e situação em 14/02/2008 - atingida, em funcionamento, mas fora dos padrões desejáveis. Também destacou que defende um mundo sem prisões e tratamento das questões de delito ao patrimônio com penas alternativas, fora das prisões. Para finalizar, falou dos problemas para colocar o Plano em prática e destacou a dificuldade de implementar a proposta de formação da população carcerária para auxiliar as equipes de saúde. Além disso, destacou as diferenças entre os estados na forma de contratação dos profissionais. Manifestações. Conselheira Nildes de Oliveira Andrade cumprimentou os expositores, mas sentiu falta de um enfoque sobre a alimentação oferecida aos detentos. Nessa linha, salientou a importância de incluir o nutricionista na equipe de profissionais e lembrou a PEC n°. 64 do direito humano à alimentação adequada. Relatou a situação de um detento, de Santa Catarina, com doença celíaca que foi impedido pelos outros presos de alimentar-se com alimentação diferenciada por conta da doença. Como saída, a pena foi convertida por prisão domiciliar e, nesse caso, avaliou que o Estado devia custear a alimentação. Conselheiro Alexandre Magno Soares saudou os convidados e, no que se refere aos direitos humanos, solicitou maiores informações sobre a violência sexual nos presídios, tratamento da temática da sexualidade, abordagem da saúde sexual, homofobia sexual e patologias. Conselheiro Artur Custódio de Souza salientou que esse tema pode ser uma porta para discussão de outros. Também sugeriu que fosse pautado debate no CNS sobre o comitê de direitos humanos e saúde visto que boa parte das demandas dos usuários refere-se à questão dos direitos humanos. Conselheira Maria do Socorro de Souza destacou que boa parte das prisões está em outros locais do Brasil como acampamentos, assentamentos, alojamento de trabalhadores, favelas. Frisou que, além do acesso, é preciso discutir outros princípios do SUS e como operacionalizá-los. Manifestou preocupação com o fato de a adesão dos estados ao PNSSP ser voluntária e não obrigatória e ressaltou que é preciso construir pontos de diálogos nas CIBs e CIT para garantir a implementação da política. Conselheiro José Naum de Mesquita manifestou satisfação com a abordagem desse tema no CNS e salientou que é preciso garantir direitos e cuidados à população privada de liberdade no que se refere à saúde mental, direito a lazer, trabalho e educação, aquisição de habilidades sociais de geração de renda, plano de futuro, relação com a família e com a sociedade. Também falou da sua preocupação com a dependência do poder público ao voluntariado para garantir o acesso dessa população aos serviços de saúde, por exemplo. Ressaltou que, apesar da importância do trabalho voluntário, este não pode substituir as ações profissionais porque pode gerar perigos de imperícias técnicas. Perguntou, por exemplo, os responsáveis pelos 17.944 presos em tratamento de laboteparia em regime externo e os 79.106 em regime interno. A propósito, informou que há apenas 53 terapeutas listados no sistema prisional. Também explicou que a relação de trabalho dos profissionais que atuam em presídios privados em convênio público é prejudicada, principalmente na Bahia. Conselheiro Clóvis A. Boufleur frisou que é possível conciliar o trabalho voluntariado com o compromisso do Estado de garantir os direitos dos cidadãos. Também falou do trabalho desenvolvido em conjunto pela Pastoral da Criança e Pastoral Carcerária em relação à gestante e a mãe em privação de liberdade e ressaltou que essa é uma situação que merece destaque na Política. Conselheira Cleusa de Carvalho Miguel relatou a situação precária enfrentada por familiares para visitar parentes presos e cumprimentou a Pastoral Carcerária pelo trabalho. Conselheiro Geraldo Adão Santos destacou a importância do debate desse tema no CNS e de repercutir em outros fóruns. Cumprimentou a mesa e solicitou maiores informações acerca da incidência das doenças mais recorrentes nos presídios e do número de pessoas idosas presas. Retorno da mesa. A coordenadora da Área Técnica do Sistema Penitenciário do MS, Maria Thereza Gonçalves de Freitas, explicou que em 2009 houve devolução de medicamentos e pedidos de trocas, por parte dos Estados e, por essa razão, foi feita uma readequação dos kits com mudança de medicamentos de acordo com as solicitações estaduais. Informou que foi realizado censo da população penitenciária e levantamento nas unidades com equipe e as populações atendidas, sendo esses os primeiros dados da população penitenciária do país. Destacou que são, aproximadamente, 12% de pessoas entre 60 e 70 anos e 2% acima de 70 anos. O diretor/MS José Luiz Telles acrescentou que está programado para a primeira semana do mês de dezembro um evento conjunto da Comissão de Saúde e Direitos Humanos, do DEPEN e da Área Técnica do Sistema Penitenciário do MS para debater os dados do censo e qualificá-los ainda mais. Irmã Petra Silvia Pfaller, da Pastoral Carcerária Nacional, cumprimentou o CNS por pautar a população carcerária e chamou a atenção para a complexidade do tema. A propósito, sugeriu a formação de um GT do CNS para tratar da saúde do sistema presidiário. Falou da importância do trabalho voluntário e salientou que o voluntarismo entre os presos é uma questão complicada. Em sua visão, é essencial trabalho integrado com o Poder Judiciário e a Secretaria de Segurança para, por exemplo, permitir prisão domiciliar nos casos de presos doentes. A Coordenadora da CIPTV/CNS, conselheira Fernanda Lou Sans Magano, falou da alimentação oferecida aos presos, no caso de São Paulo, explicando que o fornecimento é feito por meio de terceirização (convênio) e reconheceu que há muitos problemas a esse respeito. Destacou que a violência sexual dentro dos presídios é uma questão grave e, no caso de São Paulo, foram instituídas unidades específicas para tratar de delitos desse tipo. Ressaltou que essa iniciativa abrandou, em parte, os problemas relativos às violações.  Salientou ainda que a homofobia é bastante presente e um tema que precisa avançar. Chamou a atenção para devolução de medicamentos e não aplicação de recursos e solicitou que o controle social dos Estados acompanhe essas questões de perto. Esclareceu que os poucos terapeutas ocupacionais vinculam-se aos hospitais gerais e de custódia e, além disso, frisou que a parceria público/privado é uma questão complexa porque há uma situação de contrato e os profissionais podem sentir-se ameaçados com uma possível demissão. Em relação às mulheres gestantes, ressaltou que Lei de 2009 permite a permanência das crianças nos hospitais com as mães para o período de amamentação. Contudo, após esse período, as crianças são encaminhadas aos cuidados de familiares e muitas perdem o contato com as mães. Falou da falta de condições de acesso dos familiares aos presídios e reconheceu que as iniciativas para melhoria ainda são tímidas. Também informou que o Estado de São Paulo criou uma unidade específica para presos com mais de 60 anos pensando nas especificidades dessa população. Conselheira Jurema Werneck listou os encaminhamentos até aquele momento: criar um GT para aprofundar o debate e trazer subsídios para o CNS; pautar o tema novamente; e recomendar ao MS que reveja a questão da adesão voluntária ao Plano, a metodologia de financiamento e diálogo com CIBs e CIT. Diante da presença do convidado para o próximo item da pauta, a mesa abriu a palavra para encaminhamentos. Conselheira Graciara Matos de Azevedo propôs uma moção de repúdio à seguinte fala de Dom Eugênio Sales, em entrevista à Folha de São Paulo: “bandido deve ser tratado como bandido e não como cidadão. Bandido tem direitos humanos, mas não tem direito de ser bandido. Não pode ser injustiçado.” Conselheiro José Naum de Mesquita propôs que fosse solicitada informações aos órgãos competentes sobre os responsáveis pela execução das atividades de laboterapia, posto que estas não podem ser realizadas por um profissional que não o terapeuta ocupacional. Conselheira Maria do Espírito Santo Tavares falou da situação da mulher presa e enfatizou a necessidade de maior atenção a esse respeito. Retorno da mesa.  A coordenadora da Área Técnica do Sistema Penitenciário do MS, Maria Thereza Gonçalves de Freitas, cumprimentou o CNS por incluir o tema na pauta e destacou a complexidade visto que envolve outros setores. Também informou que em 2011 certamente todos os Estados estariam qualificados com adesão ao Plano e o segundo momento será garantir a atenção à saúde para 100% da população penitenciária. Irmã Petra Silvia Pfaller, da Pastoral Carcerária Nacional, agradeceu a oportunidade e colocou a Pastoral Carcerária Nacional à disposição do CNS. O diretor/MS José Luiz Telles, também agradeceu o espaço e frisou que essa é uma discussão premente e o CNS deve apropriar-se do tema e incentivar os conselhos estaduais a fazer o mesmo. Destacou o papel de monitoramento, por parte dos conselhos de saúde, do que ocorre nos presídios e da aplicação do recurso repassado pelo MS aos estados qualificados (esses recursos não têm sido utilizados de acordo com os planos). Também solicitou que as entidades participem da consulta pública de revisão do Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário que se encerra no final de dezembro de 2010, vez que o PNSSP é uma das possibilidades de estabelecer contratualização com os estados. Reconheceu a importância do trabalho da Pastoral Carcerária na garantia da cidadania das pessoas privadas de liberdade, frisando que atua em parceria com Estado, mas não substitui a responsabilidade do poder público com os cidadãos. Por fim, entregou uma cópia da portaria que institui a Comissão de Saúde e Direitos Humanos e colocou-se à disposição para apresentar os resultados do trabalho desta Comissão. A Coordenadora da CIPTV/CNS, conselheira Fernanda Lou Sans Magano, ressaltou que é preciso abordar a importância da relação e diálogo entre as Áreas Técnicas do Ministério da Saúde relativas ao Sistema Penitenciário do MS e Saúde Mental no que se refere aos hospitais de custódia e tratamento penitenciário. Além disso, frisou que o GT e as comissões devem definir encaminhamento em relação à medida de segurança. Conselheiro Artur Custódio de Souza solicitou que fosse encaminhada à Mesa Diretora do CNS solicitação de pauta para tratar da Comissão de Saúde e Direitos Humanos. Deliberação: aprovada a formação de um GT para aprofundar o debate da situação da saúde da população carcerária brasileira, considerando inclusive as sugestões de temas dos conselheiros durante o debate. As indicações serão feitas em 2011. e Posteriormente, o tema será pautado no Pleno, com a apresentação dos resultados do Grupo; aprovado o mérito de uma moção de repúdio à fala do Bispo Dom Eugenio Sales. Conselheira Graciara Matos de Azevedo, autora da proposta, redigiria um texto e apresentaria ao Pleno para aprovação. Além disso, deverá ser encaminhada à Mesa Diretora solicitação de pauta para apresentação dos resultados do trabalho da Comissão de Saúde e Direitos Humanos. Com essa deliberação, a mesa agradeceu os convidados e encerrou o debate. Antes de passar ao próximo item, Conselheiro Clóvis Boufleur justificou a sua ausência durante a aprovação da proposta de moção de repúdio à fala do Bispo Dom Eugenio Sales. ITEM 11 – RDC Nº. 07 – 29/02/2010 – REQUISITOS MÍNIMOS PARA FUNCIONAMENTO DE UTI - Apresentação: Heder Murari Borba, Gerente Geral de Tecnologia em Serviços de Saúde – CGTES/ANVISA. Coordenação: Conselheiro Clóvis A. Boufleur, da Mesa Diretora do CNS. O gerente da CGTES/ANVISA, Heder Murari Borba, manifestou a sua satisfação pelo convite, haja vista a importância da divulgação das normas da ANVISA com impacto direto no serviço de saúde do país. Destacou também a preocupação da ANVISA na garantia do acesso e melhoraria da qualidade da assistência à saúde no Brasil. Feitas essas considerações iniciais, passou à apresentação da RDC da ANVISA  nº. 7, de 24 de fevereiro de 2010, que trata dos requisitos mínimos para funcionamento de Unidades de Terapia Intensiva. Explicou que a Resolução teve aceitabilidade, sobretudo dos hospitais de maior porte e dos profissionais de saúde que atuam nas UTIs do país.  Começou pelo histórico da Normatização de Unidade de Terapia Intensiva – UTI: a) Ministério da Saúde: Portaria nº 466, de 4 de junho de 1998 - proposta de Portaria que estabelece o Regulamento Técnico para o Funcionamento dos Serviços de Tratamento Intensivo e seus respectivos anexos; Portaria MS/GM nº 2.918, de 9 de junho de 1998 - estabelece critérios de classificação entre as diferentes unidades de tratamento Intensivo (classificação é balizamento à remuneração do serviço de saúde); Portaria MS/GM nº 3.432, de 12 de agosto de 1998 - estabelece critérios de classificação para as Unidades de tratamento intensivo e revoga a Portaria nº 2.918/98; Portaria MS/GM nº 332, de 24 de março de 2000 - altera itens da Portaria GM/MS nº 3.432/98 referentes a médicos que atuam em UTI Neonatal; e b) Mercosul: Resolução Mercosul nº 65/2006 - diretrizes para habilitação e funcionamento dos serviços de terapia intensiva adulto, pediátrica e neonatal. Explicou que a RDC/Anvisa nº 07 foi editada em 24 de fevereiro de 2010 e define requisitos mínimos para o funcionamento de Unidades de Terapia Intensiva. Historiou o processo de elaboração da Resolução, explicando que em 2006 foi instituído GT para tratar do tema, com as seguintes representações: CGHOSP/SAS/MS; Saúde da Criança/SAS/MS; Agência Nacional de Saúde Suplementar; Sociedade Brasileira de Pediatria; Associação de Medicina Intensiva Brasileira (AMIB); CFM; COFFITO; COFEN; Vigilância Sanitária Estadual; UNIFESP; Santa Casa de Misericórdia de Belém – PA; Instituto de Infectologia Emílio Ribas; APECIH; USP; e CAISM/Unicamp. Detalhou que a RDC em questão trata de organização da unidade  e processos de trabalho. Para justificar a RDC, mostrou fotos de inspeções que demonstram as seguintes condições de unidades de terapia intensiva: armazenamento inadequado de material, falta de condições físicas e equipamentos deteriorados. Detalhou que a Resolução trata dos seguintes aspectos: 1) Disposições Comuns a todas as Unidades de Terapia Intensiva: organização, infraestrutura física, recursos humanos, acesso a recursos assistenciais, processos de trabalho, transporte de pacientes, gerenciamento de riscos e notificação de eventos adversos, prevenção e controle de infecções relacionadas à assistência à saúde, avaliação, recursos materiais; 2) requisitos específicos para Unidades de Terapia Intensiva Adulto: Recursos Materiais; 3) requisitos específicos para Unidades de Terapia Intensiva Pediátricas: Recursos Materiais e UTI Pediátrica Mista; 4) requisitos específicos para Unidades de Terapia Intensiva Neonatais: Recursos Materiais; e 5) disposições  Finais e Transitórias - 180 dias para promover as adequações necessárias e três anos: artigos 13, 14 e 15 da Seção III - Recursos Humanos, Art. 51 da Seção IX - Avaliação do Capítulo II e Seção I - Recursos Materiais dos Capítulos III, IV e V. A seguir, fez um comparativo entre a Portaria 3432/1998 e a RDC 07/2010. No que diz respeito a recursos humanos: Portaria 3432/1998 – responsável  técnico e um enfermeiro coordenador, exclusivo da unidade, responsável pela área de enfermageme; e RDC 07/2010 – responsável técnico médico, enfermeiro coordenador da equipe de enfermagem e fisioterapeuta coordenador da equipe de fisioterapia; Portaria 3432/1998 - UTI tipo 2: um médico diarista/rotineiro para cada 10 leitos ou fração, nos turnos da manhã e da tarde e um médico plantonista para até 10 pacientes ou fração ; UTI tipo 3: um médico diarista/rotineiro para cada  10 leitos ou fração, nos turnos da manhã e da tarde e um médico plantonista para  cada 10 pacientes; RDC 07/2010 – 01 médico diarista para cada 10 leitos ou fração e 1 médico plantonista para cada 10 leitos ou fração, em cada turno. No que diz respeito à qualificação de recursos humanos, explicou que a Portaria 3.432/1998 determinava um responsável técnico com título de especialista em medicina intensiva ou com habilitação em medicina intensiva pediátrica, um médico diarista com título de especialista em medicina intensiva ou com habilitação em medicina intensiva pediátrica e nas UTI tipo 3 um médico plantonista para cada dez pacientes, sendo que pelo menos metade da equipe devia ter título de especialista em medicina intensiva reconhecido pela Associação de Medicina Intensiva Brasileira (AMIB). Explicou que a Portaria MS/GM nº 332, de 24/03/2000, alterou a Portaria GM/MS nº 3.432/98 determinando, entre outras questões, um responsável técnico com título de especialista em medicina intensiva ou com habilitação em medicina intensiva pediátrica ou, no caso de UTI Neonatal, um médico com título de especialista em pediatria com área de atuação em neonatologia conferidos pela Associação Médica Brasileira. Esclareceu que a RDC 07/2010 organizou essa questão determinando: o responsável técnico deve ter título de especialista em medicina intensiva para responder por UTI Adulto; habilitação em medicina intensiva pediátrica, para responder por UTI Pediátrica; título de especialista em Pediatria com área de atuação em neonatologia, para responder por UTI Neonatal; e o médico diarista/rotineiro com título de especialista em medicina intensiva para atuação em UTI Adulto; habilitação em medicina intensiva pediátrica para atuação em UTI pediátrica e título de especialista em pediatria com área de atuação em Neonatologia para atuação em UTI Neonatal. Além disso, segundo a Resolução, os coordenadores de enfermagem e de fisioterapia devem ser especialistas em terapia intensiva ou em outra especialidade relacionada à assistência ao paciente grave, específica para a modalidade de atuação (adulto, pediátrica ou neonatal). Continuando, mostrou nova comparação entre a Portaria 3432/98 e a RDC 07/2010 que, segundo esclareceu, foi alvo de polêmica e merecia maiores explicações: a) Portaria 3432/98: enfermeiros assistenciais - UTI tipo 2: 01 exclusivo da unidade, para cada 10 leitos ou fração, por turno de trabalho, UTI tipo 3: 01 enfermeiro exclusivo da unidade para cada 05 (cinco) leitos por turno de trabalho; fisioterapeutas – UTI tipo 1: 01 para cada 10  leitos ou fração no turno da manhã e da tarde e UTI tipo 2: fisioterapeuta exclusivo da UTI; técnicos de enfermagem: no caso da UTI tipo 2, um auxiliar ou técnico de enfermagem para cada 02 leitos ou fração, por turno de trabalho; e no caso da UTI tipo 3, idem a UTI do tipo 2; auxiliar administrativo: UTI tipo I: sem previsão; UTI tipo 2: sem previsão; funcionários exclusivos para serviço de limpeza: na UTI tipo I, 01 funcionário exclusivo e idem para UTI tipo 2; e b) RDC 07/2010 – enfermeiros assistenciais: 01 para cada 08 leitos ou fração, em cada turno; fisioterapeuta: 01 para cada 10 leitos ou fração, nos turnos matutino, vespertino e noturno, perfazendo um total de 18h diárias de atuação, Técnicos de enfermagem: 01 para cada 02 leitos em cada turno, além de 1 técnico por UTI para serviços de apoio assistencial por turno; auxiliar administrativo: no mínimo 01, exclusivo da unidade; e funcionários exclusivos para serviço de limpeza: exclusivos, em cada turno. Explicou que a ANVISA foi criticada pela alteração acerca do profissional de enfermagem (1 para cada 8 leitos ou fração, em cada turno) sob a justificativa de que não seria possível prover enfermeiros para esse fim. A esse respeito, informou que, previamente à Resolução, a ANVISA fez uma consulta aos conselhos profissionais e verificou que a proposta é plenamente factível. Também apresentou as justificativas da categoria da enfermagem para relação de pelo menos 1 enfermeira para cada 5 leitos: Lei nº 7.498/86, que dispõe sobre o regulamento do exercício da Enfermagem, no seu Art. nº 11, determina que o enfermeiro exerce todas as atividades de enfermagem, cabendo-lhe, privativamente, cuidados diretos de enfermagem a pacientes graves com risco de vida  cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam conhecimentos de base científica e capacidade de tomar decisões imediatas; Resolução COFEN nº 293/2004 , artigo 4º, que determina 17,9 horas de enfermagem, por cliente, na assistência intensiva e no seu artigo 5º quanto a distribuição percentual do total de profissionais de enfermagem para assistência intensiva: de 52 a 56% são Enfermeiros e os demais, Técnicos de enfermagem; e  a Portaria nº 3.432 de agosto de 1998, do Ministério da Saúde (of. nº 99/98) que já contempla para UTI nível III item 3.3, um enfermeiro exclusivo da unidade para cada cinco leitos por turno de trabalho. Disse que, além disso, a categoria enviou artigos mostrando que a mortalidade chega a se reduzir 30% se houver número menor em assistência por enfermagem nas UTIs. Destacou que HUGONNET, CHEVROLET e PITTET, após estudo de coorte prospectivo realizado em UTI em Hospital Universitário de Geneve com 1883 pacientes, concluem que 26,7% de todas infecções podem ser evitadas se a razão enfermeiro paciente for mantida maior que 2,29. Explicou que os profissionais de fisioterapia enviaram justificativas para Fisioterapia 24h em UTI: a fisioterapia em terapia intensiva, produziu um grande impacto sobre o tempo de permanência  de pacientes dependentes de ventiladores mecânicos e o pequeno impacto sobre o custo relacionado ao aumento na intensidade da fisioterapia em terapia intensiva, justifica-se pelo ganho funcional e melhor perfil evolutivo dos pacientes. Seguindo, apresentou as recomendações em nível mundial: em maio de 1997, a recomendação era da relação de 1 para 1 no caso da enfermagem para leito de UTI.  Explicou que uma pesquisa realizada no CNES mostrou: número de leitos de UTI e projeção para três cenários: 1) Número de Leitos de UTI: a) existentes: 32.140, b) SUS: 1.495 e c) não SUS: 1.720; 2) número de enfermeiros necessários no caso 1:10; a) existentes: 3.214, b) SUS: 1.495 e c) não SUS: 1.720;  3) número de enfermeiros necessários no caso 1:5: a) existentes: 6.428, b) SUS: 2.989; número de enfermeiros necessários no caso 1:8: custo profissional de 374 enfermeiro para o país; 4) diferença de 1:10 para 1:5: a) existentes: 3.214, b) SUS: 1.495 e c) não SUS: 1.720; diferença de 1:10 para 1:8: a) existentes: 804, b) SUS: 374 e c) não SUS: 430; diferença de 1:8 para 1:5: a) existentes: 2.411, b) SUS: 1.121 e c) não SUS: 1.290. Frisou que o custo de 374 enfermeiros para o país nos próximos três não é significativo. Considerando as críticas recebidas, explicou que foram investigadas as seguintes questões: como se configura o mercado de trabalho dos enfermeiros diante do crescimento das taxas gerais de desemprego?, a tendência geral de terceirização está afetando esta categoria?, quais são as formas de vinculação observadas para estes profissionais?, o emprego formal e assalariado está em declínio? e  aspiração da categoria em relação ao trabalho está pendendo para o emprego formal com estabilidade ou para as formas mais flexíveis e mais bem remuneradas? A respeito do trabalho do enfermeiro no cenário internacional, destacou: déficit de enfermeiros em países centrais; migração internacional; e situação dramática em países periféricos com a saída de profissionais. No que se refere ao trabalho do enfermeiro no cenário nacional, citou: oferta pelo sistema educacional: década de 80 - baixa procura e grande evasão, década de 90 – crescimento acentuado de instituições e de vagas de graduação de enfermagem; setor privado - expansão de egressos da rede privada; e demanda por postos de trabalho: crescimentos de postos de trabalho, diminuição de emprego na esfera federal, crescimento na esfera municipal e o PSF representou expansão de postos de trabalho no setor público. Também mostrou um quadro com os resultados da Pesquisa do Mercado de Trabalho dos Enfermeiros - RORHES-IMS, realizada pela UERJ, que mostra o número de enfermeiros registrados no COFEN e o número de registros contendo a informação sobre a unidade federativa de residência do profissional. Como resultados, apresentou o seguinte perfil do profissional de enfermagem: 88,9% são mulheres; 64,3% estão na faixa etária de 35 e 55 anos; 55,5% dos enfermeiros são os principais responsáveis pelas despesas familiares; 35,2% têm entre 16 e 25 anos de formados e 20,3% se formaram após o ano 2000; 85,84% realizaram alguma modalidade de pós-graduação; 78,8% fizeram especialização, sendo que 23,7% realizaram uma segunda especialização; e 31,2% concluíram depois de 2000. Segundo a pesquisa, 96,11% dos enfermeiros estão ativos, exercendo a profissão. Também apresentou os seguintes resultados a respeito da oferta e demanda: 91,9% dos enfermeiros já estão ocupados com  até um ano de formado; 94,4% dos graduados a partir de 2000, conseguiram emprego com menos de um ano de formado; 52,5% dos participantes declararam o serviço público como a primeira atividade; e 43,6% declararam dois empregos e 10,7% três. Explicou que as considerações finais do estudo são as seguintes: não existe desemprego estrutural para enfermeiros no país; a flexibilização do mercado de trabalho e a precarização do emprego não constituem agravo que afete o mercado laboral dos enfermeiros; predomina o trabalho formal e no âmbito público; a tendência ascendente de ingressantes nos cursos de graduação terá impacto no mercado de trabalho- redução do preço do trabalho do enfermeiro e diminuição das oportunidades no mercado de trabalho para técnicos e auxiliares; necessidade de elevar a qualificação da força de trabalho, via alternativas de pós-graduação; e o Brasil poderá ser, no futuro, um país exportador de enfermeiros. Ressaltou que o impacto da RDC n°. 7 no setor saúde é irrisório diante da qualidade da assistência que provoca. A respeito dos recursos materiais, explicou que a Resolução não causou grandes impactos.  Destacou que, antes da RDC, foram noticiadas pela mídia mortes de recém-nascidos em UTIs em São Paulo, Alagoas e Macapá. A esse respeito,  apresentou as seguintes questões apontadas no relatório da Vigilância Sanitária referente a uma UTI Neonatal da única maternidade referência para gestação de alto risco do estado (Nov. 2009): os seis leitos são providos de oito pontos de gases canalizados,  um oxímetro, três aspiradores, quatro ambus,  oito bombas de infusão, seis respiradores, nenhum monitor e nenhum laringoscópio. Diante dos dados, fez os seguintes questionamentos para reflexão: Como os bebês são intubados sem laringoscópio? Tendo seis respiradores para seis leitos, o que acontece se um respirador apresentar defeito? Tendo quatro ressuscitadores manuais (“Ambu®”) para os seis leitos, o que acontece se cinco bebês precisam ser ressuscitados por “ambu®”? Os bebês devem esperar os equipamentos serem higienizados para ter uma complicação respiratória?. Por fim, perguntou quem se responsabiliza pela morte desses bebês que não foram prontamente assistidos pela falta de equipamentos básicos de ressuscitação? Em que pese situações como essas, explicou que o Brasil possui grandes centros de UTI, mas, no caso da vigilância sanitária, as denúncias averiguadas mostraram situações extremamente graves. Nessa linha, solicitou o apoio do CNS na implementação da RDC que terá um impacto positivo para o Sistema. Fechou lembrando que a qualidade da assistência da saúde não é custo, mas sim investimento. Conselheira Cleuza de Carvalho Miguel assumiu a coordenação dos trabalhos, por conta da impossibilidade de permanência do Conselheiro Clóvis e abriu a palavra para manifestações. Conselheira Ana Cristhina Brasil cumprimentou o convidado pela exposição e, em nome da COFITTO, agradeceu o acatamento de parte das contribuições da categoria à RDC. Também falou dos problemas enfrentados pela categoria no que diz respeito à definição da carga horária para o fisioterapeuta de 18h diárias e questionou o porquê da diferença. Em nome das entidades de fisioterapia, solicitou revisão com definição de 24 horas dos fisioterapeutas em UTI, a fim de evitar inclusive problemas com alocação de pessoal. Sugeriu um estudo na lógica de complementar a RDC com ajustamento da equipe no sentido de prover a integralidade da assistência. Conselheira Graciara Matos de Azevedo manifestou satisfação com a presença do convidado, ex-conselheiro do CNS e, a respeito da RDC, lamentou que a saúde bucal não tenha sido incorporada à norma. Disse que pesquisas científicas demonstram agravamento da situação do paciente de UTI quando não há atenção bucal e solicitou a oportunidade para enviar esse material à ANVISA para análise posterior. Conselheiro Geraldo Vasconcelos aproveitou a oportunidade para falar da RDC n°. 44 explicando que não haverá tempo hábil para que os profissionais obtenham o receituário especial (até a data que a RDC entrará em vigor: 28 de novembro 2010), o que trará prejuízos aos usuários. Diante disso, as entidades de odontologia redigiram uma recomendação à ANVISA solicitando revisão desse prazo para garantir a adequação às normas. Também destacou o PL do Deputado Neilton Mulim, que trata da odontologia na UTI, e colocou à disposição para enviar a proposta a ANVISA na lógica de subsidiar a inclusão do profissional de odontologia na RDC.  Conselheira Graciara Matos de Azevedo explicou que a RDC 44 foi aprovada no dia 20 de outubro e enviada ao Conselho Federal de Odontologia no dia 29 de outubro. Também solicitou a ampliação do prazo de trinta para 180 dias no sentido de garantir que as entidades médicas e de odontologia também possam adequar-se às mudanças. Conselheira Maria do Socorro de Souza fez uso da palavra para agradecer a presença do representante da ANVISA para tratar de uma pauta de extrema importância. Conselheiro José Naum de Mesquita reiterou a necessidade de contemplar o terapeuta e o fonoaudiólogo nos arts. 18 e 23 da RDC, garantindo a presença desses profissionais em tempo integral. Retorno da mesa. O gerente da CGTES/ANVISA, Heder Murari Borba, explicou que a CGTES não é responsável pela RDC 44, portanto, sugeriu que o CNS encaminhe à diretoria da ANVISA a recomendação de ampliar o prazo. A respeito do profissional de fisioterapia, disse que a crítica refere-se a que a RDC é exagerada e que o país não tem condições de cumprir as determinações. Ressaltou ser a primeira vez que é solicitada a ampliação do número desses profissionais. Solicitou ao CNS que aguarde um tempo para que a RDC entre em vigência, pois uma modificação nesse momento pode colocá-la em risco. Sugeriu que o CNS contribua na implantação da Resolução e depois faça as correções necessárias. Por conta da falta de quorum, não foi possível apreciar e aprovar as propostas apresentadas. Nada mais havendo a tratar, Conselheira Cleuza de Carvalho Miguel agradeceu o convidado e encerrou esse item. ENCERRAMENTO – Conselheira Cleuza de Carvalho Miguel agradeceu os convidados, os que acompanhavam a reunião em tempo real, os técnicos do DATASUS e, em especial, à equipe da Secretaria-Executiva e encerrou a reunião. Estiveram presentes os seguintes conselheiros no segundo dia reunião: Titulares - Artur Custódio M. de Souza, Cleuza C. Miguel, Cleusa Rodrigues da Silveira Bernardo, Clóvis A. Boufleur, Edemilson Canale, Elias Rassi Neto, Fernanda Lou Sans Magano, Francisco Batista Júnior, Geraldo Adão Santos, Geraldo Alves Vasconcelos, João Donizeti Scaboli, João Rodrigues Filho, Jorge Alves de Almeida Venâncio, José Carrijo Brom, Jurema Pinto Werneck, Maria Cristina Pedro, Maria de Lourdes Alves Rodrigues, Maria do Espírito Santo Tavares dos Santos, Maria Thereza Antunes, Marisa Fúria Silva, Nildes de Oliveira Andrade, Olympio Távora Derze Correa, Rosangela da Silva Santos, Ruth Ribeiro Bittencourt, Silvia Martins Casagrande e Ubiratan Cassano Santos. Suplentes - Alexandre Magno Lins Soares, Ana Cristhina de Oliveira Brasil, Expedito Solaney Pereira de Magalhães, Gilson Silva, Graciara Matos de Azevedo, Jovita José Rosa, José Eri Medeiros, José Naum de Mesquita Chagas, Juares Pires de Souza, Júlio César Figueiredo Caetano, Jurandi Frutuoso Silva, Laudeci Vieira dos Santos, Luiz Alberto Catanoce, Marcos A. Gonçalves, Maria do Socorro de Souza, Maria Ermínia Ciliberti, Maria Laura Carvalho Bicca, Nelson A. Mussolini, Paulo Bruno, Ronald Ferreira dos Santos, Sebastião Geraldo Venâncio e Valdenir Andrade França. [image: image2.png]
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